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    INTRODUÇÃO




    André Luiz Reis da Silva




    Em 2022, o Brasil completou 200 anos de sua independência. As efemérides históricas constituem momentos importantes para se fazer balanços historiográficos e refletir sobre o passado. Nesse contexto, a demanda da sociedade por respostas sobre o tempo passado acentua a reflexão e se torna também um tempo presente, com novos problemas e temas de análise. Diante disso, o objetivo deste livro é duplo. Por um lado, pretende oferecer a possibilidade de repensar nossa inserção internacional nesses 200 anos, percorrendo a produção realizada em teses e dissertações. Por outro, este livro é resultado do projeto “Repensando a Política Externa Brasileira”, dedicado à análise da produção acadêmica sobre política externa brasileira, e tem como objetivo realizar um panorama da produção recente (desde 2000) sobre o tema nos programas de pós-graduação no Brasil, identificando tendências temáticas e metodológicas, bem como recepção e produção teórica. Com isso, esta obra busca oferecer uma ampla reflexão sobre a inserção internacional do Brasil, desde a sua independência até a atualidade.




    Este livro é resultado desse projeto de pesquisa, maturado há algum tempo. Quando iniciei os estudos de política externa brasileira, há quase 30 anos, a produção científica era ainda pequena. Já havia, por certo, pesquisadores dedicados ao tema, muitos deles com uma produção de referência até a atualidade, pois balizam a produção acadêmica e pontuam o debate sobre a política externa brasileira. Ao mesmo tempo, a produção em Relações Internacionais, em geral, e em política externa brasileira, em particular, tiveram um crescimento expressivo desde a virada do milênio. Com a criação de dezenas de cursos de pós-graduação e graduação, sobretudo a partir dos anos 2000, a produção em política externa brasileira se expandiu exponencialmente. Mas havia uma lacuna, que consistia exatamente em buscar analisar essa produção em conjunto.




    Nestas últimas duas décadas, ao lecionar, pesquisar, participar de dezenas de bancas e orientar trabalhos de mestrado, doutorado e conclusão de curso, fui acumulando uma série de reflexões e questões sobre os rumos da produção acadêmica em política externa brasileira. Quais são as temáticas que mais têm atraído os jovens pesquisadores? Quais são as referências teóricas mais abordadas? Quais mudanças quantitativas e qualitativas ocorreram com a expansão dos cursos de Relações Internacionais e o deslocamento da produção em política externa para essa área? Quais são as tendências e perspectivas para a pesquisa em política externa brasileira?




    Esta pesquisa envolveu um levantamento das teses e dissertações produzidas na academia brasileira nas últimas duas décadas. Com este levantamento, foi possível traçar as tendências temáticas, os vínculos institucionais e realizar uma série de inferências. Para tanto, foram utilizadas diversas abordagens metodológicas, como revisão sistemática da literatura, estruturação de banco de teses com construção de classificadores temáticos e cronológicos e análise estatística para realizar as primeiras inferências. Os classificadores temáticos e cronológicos permitiram dividir e organizar o material para realizar a análise de forma qualitativa. Para este livro, foram analisadas as teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação de História, Ciência Política e Relações Internacionais.




    De certa forma, a proposta foi ousada. Convidei cerca de 40 pesquisadores (professores, doutorandos, mestres) especialistas em política externa brasileira, de cerca de 20 diferentes instituições de ensino superior, em diversas regiões do Brasil. O convite foi feito tanto para pesquisadores experientes, como também para jovens, pois interessava exatamente ter um olhar diversificado (com diferentes perspectivas) sobre esse conjunto de trabalhos. Alguns colegas tiveram, inclusive, de analisar seu próprio trabalho, anos depois de sua elaboração.




    Dos convites realizados, apenas 4 colegas declinaram participar do projeto e 5 desistiram pelo caminho. A alta taxa de engajamento, a curiosidade sobre o material levantado e a empolgação dos pesquisadores com os resultados me motivaram a manter a firmeza no empreendimento. Na proposta, cada pesquisador recebeu um conjunto de trabalhos (entre 15 e 30) nucleados em uma temática e um roteiro básico de análise, que contemplam as perguntas desenvolvidas nesta pesquisa. Mas cada autor teve liberdade para desenvolver sua análise.




    A metodologia de seleção das teses e dissertações está descrita no primeiro capítulo, que faz uma análise ampla e mais estatística dos trabalhos encontrados. A proposta era ser exaustivo no levantamento das teses e dissertações. Entretanto, nem todas puderam ser analisadas, por motivos diversos. Se algum trabalho não consta na análise feita pelos pesquisadores, pode ter ocorrido: a) nosso sistema de filtros não conseguiu captar o trabalho nas bases da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e no portal de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Embora tenham sido feitos vários testes e abordagens, é possível que, pelo sistema de palavras-chave, o trabalho não tenha sido identificado; b) não foi encontrado o arquivo completo em PDF. Muitos trabalhos, em especial os mais antigos, não estão disponíveis em bases de dados. Fizemos contato com muitos autores, e alguns responderam e disponibilizaram o trabalho; c) os pesquisadores tiveram liberdade para excluir alguns trabalhos de sua análise, para dar mais consistência temática e explicativa.




    Em todo o caso, apesar de termos consciência de que não seria possível abordar todas as teses e dissertações, conseguimos estruturar a mais ampla análise da produção sobre política externa brasileira que se tem conhecimento, ao alcançar cerca de 80% da base de dados que construímos, de quase mil trabalhos produzidos em 20 anos, nas áreas de Ciência Política, História e Relações Internacionais.




    Este livro é resultado de projeto vinculado à bolsa de pesquisa em produtividade (Pq2) do CNPq e contou com um excelente ambiente institucional intelectual oferecido pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais (PPGEEI) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Gostaria de agradecer todos os colegas e alunos que se engajaram neste projeto. Aos membros do Grupo de pesquisa Laboratório de Análise de Política Externa (LAB-PEB) da UFRGS, em especial à Raquel de Holleben, que colaborou decisivamente na montagem do banco de dados, e à Natália Lagoas, que contribuiu na análise de conteúdo e na produção deste livro. O professor Guilherme Ziebell colaborou na revisão final do livro e Vinícius Mallmann prestou ajuda fundamental nas etapas de revisão e normatização. Agradeço a confiança de dezenas de colegas de diversas instituições que aceitaram participar da proposta, dedicando parte de seu tempo, durante um período difícil que todos vivenciamos. Também gostaria de agradecer às dezenas de estudantes de graduação e pós-graduação que orientei nestas duas décadas, que me estimularam com reflexões que são base neste projeto de repensar a política externa brasileira e buscar compreender criticamente nossa inserção internacional nos últimos 200 anos.




    Porto Alegre, 20 de janeiro de 2023.


  




  

    A PRODUÇÃO SOBRE POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA EM PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO NO BRASIL (2000-2019): CONSTRUÇÃO E ANÁLISE DO CORPUS DOCUMENTAL




    André Luiz Reis da Silva




    Introdução




    Nas duas últimas décadas (2000-2019), testemunhou-se uma grande expansão da produção acadêmica em Relações Internacionais (RI) no Brasil, crescimento este que se deve à expansão do ensino na área — expressa na ampliação dos cursos de graduação e Programas de Pós-Graduação (PPGs) em RI por todo o país (VILLA et al., 2017, BARASUOL; SILVA, 2016). Essa expansão no ensino respondeu ao crescente interesse de atores políticos e sociais no conhecimento especializado produzido pela academia, interesse este que remete ao processo de globalização e aprofundamento da inserção brasileira no cenário internacional (LESSA, 2005; BARASUOL; SILVA, 2016).




    Nesse contexto, há uma grande produção de trabalhos com diferentes recortes temáticos e cronológicos, desenvolvidos na academia brasileira e por diplomatas profissionais. Mas foi com produções derivadas dos programas de pós-graduação e divulgados em teses, dissertações e artigos científicos que houve, de fato, um aumento exponencial da produção brasileira. Para compreender essa produção, existem algumas pesquisas que tratam de temáticas mais amplas (BARASOL; SILVA, 2016) ou então da análise de política externa (SALOMON; PINHEIRO, 2013). Entretanto, existem ainda poucos trabalhos a serem mencionados, como Almeida (1993), Fonseca Júnior (1989, 2012) e Vedovelli (2010), abordando a produção brasileira em estudos de política externa. Ainda, detectamos a necessidade de analisar a produção da política externa em programas de pós-graduação, buscando compreender sua evolução, orientação metodológica e recorte temático, bem como recepção, produção e reprodução teórica.




    Diante desse quadro, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar a produção de teses e dissertações nos PPGs de Ciência Política, História e RI em Política Externa brasileira, de 2000 até 2019. Os objetivos específicos, que demarcam as etapas metodológicas da pesquisa, são: a) identificação do debate bibliográfico das condições de emergência das pesquisas em política externa brasileira; b) a realização de um levantamento de teses e dissertações produzidas sobre o tema no período delimitado; c) e a análise dessa produção em política externa, visando, assim, identificar as principais tendências temáticas da área. O levantamento das teses e dissertações e sua classificação disciplinar, cronológica e temática permitem realizar uma série de inferências sobre as tendências da produção em política externa brasileira recente, apresentadas na sequência.




    Esta pesquisa é parte de um projeto que tem como objetivo repensar a produção acadêmica sobre política externa brasileira, tanto do ponto de vista da inovação historiográfica, quanto da recepção e produção teórica de Análise de Política Externa e sua aplicação para estudos da inserção internacional do Brasil.




    Construção e ampliação dos estudos de Política Externa Brasileira




    O estudo das Relações Internacionais do Brasil contemporâneo tem se desenvolvido de forma acelerada nos últimos anos. Tal fato advém da criação e do fortalecimento de diversos centros de ensino e pesquisa acadêmica na área das Relações Internacionais, impulsionados pela consolidação desse campo de estudo e pelo crescimento do interesse de diversos atores sociais na área. O processo de globalização provocou aumento da internacionalização das empresas e de interesses transnacionais, que têm exigido um consequente acompanhamento por parte dos governos e de suas políticas externas. Nesse contexto, a academia brasileira avançou, com a criação de dezenas de cursos de graduação e pós-graduação na área de Relações Internacionais (JULIÃO, 2012; MIYAMOTO, 2003).




    De acordo com Herz (2002), o estudo acadêmico de Relações Internacionais no Brasil emergiu a partir dos anos 1970 e, diferentemente dos Estados Unidos e outros países, não surgiu da Ciência Política, mas da contribuição de historiadores, cientistas políticos, especialistas em direito internacional e economistas, com a maior parte da produção concentrada em inserção internacional do Brasil, embora também se encontrasse trabalhos sobre o sistema internacional e economia política internacional (HERZ, 2002). A autora, ao examinar a produção brasileira sobre alguns temas contemplados pela área de Relações Internacionais, afirma que “é possível revelar o duplo caráter da bibliografia produzida até final dos anos 1980: a recuperação histórica e a prescrição quanto à política externa do país” (HERZ, 2002, p. 8).




    Nos anos 1990, com o fim da Guerra Fria e aceleração dos processos de regionalização e globalização, a produção nacional em relações internacionais experimenta um crescimento acentuado. Nessa década, a maior parte da produção acadêmica trata da inserção internacional do Brasil, da formulação de sua política externa e de relações bilaterais, principalmente com os Estados Unidos e a Argentina (HERZ, 2002). A grande tendência identificada pela autora era a ausência de um debate teórico próprio e da dificuldade em abstrair o normativismo nas análises. Conforme a autora:




    O panorama do estudo de relações internacionais no Brasil nos anos 90 é a expressão de um investimento crescente, de uma maior capacidade de absorção de instrumentos analíticos e de um interesse intenso. Contudo, não participamos como pólo ativo do debate teórico corrente, pouco contribuímos para a compreensão dos processos políticos em curso e nosso silêncio caminha em conjunção com a decadência de elementos normativos na produção nacional (HERZ, 2002, p. 29).




    Esta pesquisa pretende responder se o diagnóstico da autora se mantém na produção atual, ou seja, se é possível identificar um debate teórico próprio e se o normativismo ainda pode ser encontrado nas pesquisas. Nesse sentido, serão válidas as contribuições e debates sugeridos por diversos autores, como Cervo (2008), Racy (2008), Tickner (2002), Milani e Pinheiro (2013), Salomon e Pinheiro (2013) e Ballestrin (2013).




    Em 2001, havia apenas dois programas de mestrado em Relações Internacionais no Brasil: na Universidade Nacional de Brasília (UnB) e na PUC do Rio de Janeiro. A partir de 2003, ocorre a criação de dezenas de programas de pós-graduação em Relações Internacionais e ocorre um deslocamento da produção sobre política externa brasileira dos programas de pós-graduação em História para os de Relações Internacionais, a qual passa a ser mais influenciada pela proximidade com a Ciência Política (por exemplo, pertencendo à mesma área de avaliação da Capes e compartilhando os mesmos critérios Qualis de livros e periódicos). Em 2019, havia 59 programas de pós-graduação na Área de Ciência Política e Relações Internacionais da Capes, distribuídos em 18 programas de Ciência Política, 17 de Políticas Públicas, 16 de Relações Internacionais e 8 de Defesa/Estudos Estratégicos (Capes, 2019).




    A análise de política externa, como “campo” da Ciência Política, tem como marco inicial o artigo de Richard Snyder, Henry W. Bruck e Burton Sapin, “Decision-Making as an Approach to the Study of International Politics” (1954). A partir dessa obra, os estudos de política externa se desenvolveram em múltiplas possibilidades, tanto pela ciência política, como abrangendo contribuições de diversas outras disciplinas (SALOMON; PINHEIRO, 2013). As teorias de RI também influenciaram diretamente os estudos de política externa, seja o liberalismo, o realismo, o construtivismo, bem como as teorias críticas derivadas do marxismo e inclusive do pós-positivismo. No caso brasileiro, a influência das correntes teóricas de RI e seus debates são percebidos nos exemplos utilizados por Salomon e Pinheiro (2013), como construtivismo, teoria do jogo de dois níveis (PUTNAM, 2010), realismo, entre outros.




    A produção acadêmica dos diplomatas era bastante influente até os anos 1990, cuja produção continua até os dias atuais, mas foi cedendo espaço para a crescente produção acadêmica. De acordo com Salomon e Pinheiro (2013):




    Além disso, o fortalecimento da produção intelectual das comunidades acadêmicas stricto sensu (em acréscimo à produção intelectual de diplomatas, inicialmente muito influente) trouxe ângulos de visão bem mais receptivos à hipótese da existência de dissenso e mesmo de conflito interno sobre os rumos da política externa brasileira, interpretação em geral ausente da produção de autoria dos diplomatas em vista de sua incompatibilidade com o quadro cognitivo desses representantes dos interesses nacionais (SALOMON; PINHEIRO, 2013, p. 50).




    Ainda se encontra expressiva participação de diplomatas “enquanto intelectuais”, escrevendo sobre a política externa brasileira, tanto em livros, como em artigos científicos (PINHEIRO; VEDOVELI, 2012), tema objetivo de reflexão também em Fonseca Júnior (2011). Essa produção será captada em parte, pelo escopo de nossa pesquisa, na medida em que muitos diplomatas cursam pós-graduação no Brasil e publicam em revistas brasileiras.




    Dessa forma, esta pesquisa assenta sua justificativa na necessidade de identificar, analisar e problematizar a produção recente sobre política externa brasileira, como uma contribuição para discutir seus avanços e impasses de interpretação. Busca, com isso, identificar lacunas no conhecimento, diagnóstico de tendências, identificação de áreas de concentração e preferência, as interpretações mais polêmicas, a discussão sobre renovação de métodos e técnicas de pesquisa, bem como a capacidade de autoavaliação crítica (GODOY, 2009).




    Nesta pesquisa, serão abordadas tendências recentes da historiografia brasileira e análise de política externa do Brasil, considerando como recente a produção das duas últimas décadas. Esse recorte se dá em função das mudanças estruturais verificadas na produção nesse período. O problema norteador da pesquisa consiste em refletir sobre o “estado da arte” da produção em política externa brasileira, realizando um balanço crítico e identificando suas características e tendências. Além disso, propõe exatamente identificar as principais variáveis das transformações na produção em política externa brasileira. Nesse sentido, a pesquisa será orientada por meio das seguintes hipóteses de trabalho: 1) existem mudanças estruturais na produção brasileira de relações internacionais, que se desenvolvem exponencialmente, a partir do final da década de 1990. Tais mudanças abarcam a ampliação do debate público sobre política externa e do mercado de trabalho (profissionalização) e uma crescente qualificação da pesquisa, por meio da ampliação e consolidação dos cursos de pós-graduação; 2) houve um desenvolvimento teórico e metodológico na produção de política externa brasileira, determinado tanto pelas condições políticas e sociais do país, como pelo estado do desenvolvimento interno das ciências sociais; 3) as demandas do debate público sobre política externa influenciaram temas e agendas dos pesquisadores, em especial sobre o tempo presente.




    Também é necessário verificar quais são as condições nas quais se deu tal produção. Como não é possível abordar todos os aspectos referentes às condições de produção da historiografia brasileira, alguns recortes são necessários. Os elencados, inicialmente, foram escolhas temáticas, inovações metodológicas, recepção e produção de teorias de análise de política externa, bem como inovações interpretativas. No campo das inovações metodológicas em história da política externa brasileira, uma questão central é o tratamento das fontes primárias e secundárias, bem como novas modalidades de fontes de pesquisa e tratamento de fontes digitalizadas e em grande quantidade, como big data (UZIEL; SANTOS, 2019).




    Nesse sentido, é importante também considerar a relação da pesquisa com o momento em que foi produzida. A produção intelectual é determinada pela conjuntura histórica vivenciada e pelo estado do conhecimento científico, no que tange a categorias, metodologias e teorias. A própria área de História no Brasil recebeu essa influência da “globalização e internacionalização” e de novas perspectivas, a partir da interlocução com a chamada “história global”, e, inclusive, podem ser elencados três recentes dossiês discutindo o tema: a revista História, Ciências, Saúde-Manguinhos com o dossiê Brasil in the Global Context (1870-1945) (v. 1, n. 21, 2014), Revista Brasileira de História, com o dossiê O Brasil na História Global (v. 34, n. 68, 2014), a Revista Estudos Históricos Perspectivas Globais e Transnacionais (v. 30, n. 60, 2017), que mostram uma ampla variedade de produção de trabalhos históricos (MORELI, 2018). Nesse mesmo sentido, o Grupo de Trabalho (GT) de História das Relações Internacionais da Associação Nacional de História (Anpuh) vem promovendo encontros e discussões de pesquisas de história das relações internacionais, com muitos trabalhos dedicados à política externa brasileira. A Associação Brasileira de Relações Internacionais também possui um GT de História das Relações Internacionais, que desde 2013 é responsável pela avaliação dos trabalhos de História das Relações Internacionais submetidos aos seus Encontros.




    Desse modo, as décadas 2000 e 2010 aparecem para a produção de Relações Internacionais brasileira como um momento de expansão profissional e educacional, no que tange à ampliação do mercado de trabalho e à consolidação dos cursos de graduação e pós-graduação e de políticas de apoio à pesquisa e de temática de pesquisa, dados os interesses sociais condicionantes. O resultado é um crescimento vertiginoso de produção acadêmica na área de Relações Internacionais, da qual a temática política externa brasileira (PEB) representa aproximadamente um terço. É exatamente sobre essa produção, ocorrida nos últimos 20 anos, que esta pesquisa se debruça.




    Metodologia para construção do corpus documental




    O esforço de pesquisa centrou-se, até a presente etapa, tanto em metodologia quantitativa, quanto qualitativa, utilizando as técnicas de revisão sistemática de literatura e pesquisa bibliográfica em bancos de dados. Realizou-se, em um primeiro momento, uma leitura coordenada de textos selecionados que constituem esforços para definir uma historiografia da área de Política Externa Brasileira (ALMEIDA, 2006; RACY, 2008; BARASUOL; SILVA, 2016). Com isso, foi possível demarcar as condições de emergência e realizar a delimitação das principais questões referentes à produção de Política Externa Brasileira.




    Na sequência, partiu-se para a delimitação do corpus documental e a formação de um banco de dados. Nessa etapa, inicialmente, utilizou-se das técnicas de revisão sistemática da literatura e organização de banco de dados. Formado o banco de dados, foram calculadas as estatísticas básicas da evolução da produção em PEB no Brasil e, a partir disso, procurou-se apreender as principais características e tendências dessa produção.




    Na etapa inicial da pesquisa, realizou-se um levantamento da produção nacional sobre Política Externa Brasileira (PEB) em Programas de Pós-Graduação (PPG) em Relações Internacionais, História e Ciência Política. Esse mapeamento é parte de um projeto de cunho mais amplo que visa repensar a produção sobre PEB no Brasil no período recente (2000-2019), e o objetivo é que ele fundamente o desenvolvimento de uma análise quantitativa e qualitativa acerca do que vem sendo estudado e produzido na área.




    Visando abarcar o maior número possível de teses e dissertações produzidas no Brasil no período selecionado, construiu-se um banco de dados a partir de uma busca na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e no portal de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). O levantamento da produção nacional sobre PEB em PPGs em RI, História e Ciência Política teve como primeiro passo a seleção das palavras-chave e descritores da pesquisa. Foram selecionados os termos “Política Externa Brasileira”, “Inserção Internacional do Brasil”, “Política Exterior Brasileira”, “Relações Internacionais do Brasil” e “Diplomacia Brasileira”. Definidas as palavras-chave da pesquisa, foi realizada uma busca avançada com operadores booleanos no portal da Capes e na BDTD, de acordo com a compatibilidade e ferramentas disponíveis em cada base de dados. Portanto, em cada uma das bases, foram testadas diferentes combinações, a fim de encontrar aquela que trouxesse um número de resultados mais relevante.




    Na plataforma do IBICT, realizou-se uma busca avançada por proximidade, selecionando um intervalo de 10 termos para a combinação das palavras-chave, utilizando-se do operador booleano OR (ou)1. A partir dessa busca, chegou-se a um total de 1215 teses e dissertações para o intervalo 2000-2019. Utilizando-se da mesma gama de palavras-chave, realizou-se também uma busca no Catálogo de teses e dissertações da Capes. Nesse caso, utilizou-se operador booleano “+” entre os termos e limitou-se os resultados para o período determinado (2000-2019)2. Chegou-se, assim, a um total de 858 resultados nessa plataforma.




    Diante dos resultados encontrados, foram eleitos critérios de inclusão e de exclusão manual desses trabalhos, selecionando apenas as teses e dissertações pertinentes à temática e ao escopo da pesquisa. Primeiramente, foram separados para análise apenas as teses e dissertações defendidas em PPGs de História, RI e Ciência Política, separando-os dos trabalhos provenientes de outras áreas programáticas ou de mestrados profissionais. Porém, considerando a expressividade das teses e dissertações provenientes de outros PPGs, tais resultados foram também separados para análise posterior. A próxima etapa de separação dos resultados foi a exclusão de todos aqueles cujas temáticas apresentaram-se fora do escopo temático esperado para a gama de palavras-chave buscada. Assim, para os PPGs de História, Ciência Política e RI, foram selecionados como objeto de estudo um total de 711 teses e dissertações provenientes da BDTD3 e 577 da plataforma da Capes4. Mesclando ambos resultados, chegou-se a um total de 945 teses e dissertações. Essa mesma exclusão dos trabalhos fora do tema e mesclagem do resultado de ambas as bases de pesquisa foi feita também para os trabalhos de outros PPGS — cujo resultado relevante final foi 270 trabalhos. Os 1215 resultados obtidos a partir da junção das duas bases indicam a evolução da produção em PEB ao longo das duas últimas duas décadas e podem ser observados a seguir no Gráfico 1. Já o Gráfico 2 apresenta a produção de teses e dissertações produzidas nos PPGs em História, Ciência Política e Relações Internacionais — um total de 945 trabalhos, que são o foco do presente estudo.




    Gráfico 1 – Teses e dissertações produzidas em PEB ao longo do tempo (2000-2019)
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 2 – Produção em PEB nos PPGs de História, Ciência Política e RI (2000-2019)
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    A busca revelou também um grande número de trabalhos produzidos em outras áreas disciplinares. Na BDTD, os trabalhos provenientes de outros PPGs representam um total de 326 trabalhos, e na plataforma da Capes, os trabalhos provenientes de outros PPGs representam um total de 236 trabalhos. Somados e mesclados ambos resultados e excluídos os trabalhos fora do tema5, chegou-se a um total de 270 trabalhos, majoritariamente provenientes dos PPGs das áreas de Ciências Sociais (21,5%), Direito (17,7%), Ciências Econômicas (16,3%), Geografia (7,7%), Administração (5,9%), Sociologia (5,2%), Cultura e Sociedade (4%), Saúde Pública (3,7%), Ciências Militares (3%) e Ciência da Comunicação (2,6%). As etapas de refinamento dos dados e o resultado final podem ser observados nos quadros e nos gráficos a seguir:




    Quadro 1 – Resultado final PPGs de RI, Ciência Política e História




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Trabalhos BDTD


          



          	

            Trabalhos




            Capes


          



          	

            Teses (total, após a mesclagem)


          



          	

            Dissertações




            (total, após a mesclagem)


          



          	

            Mescla resultados




            Total


          

        




        

          	

            História


          



          	

            81


          



          	

            123


          



          	

            50


          



          	

            119


          



          	

            169


          

        




        

          	

            Ciência Política


          



          	

            118


          



          	

            124


          



          	

            66


          



          	

            108


          



          	

            174


          

        




        

          	

            Relações Internacionais


          



          	

            512


          



          	

            330


          



          	

            105


          



          	

            497


          



          	

            601


          

        




        

          	

            Total de teses e dissertações


          



          	

            711


          



          	

            577


          



          	

            221


          



          	

            724


          



          	

            945


          

        


      

    




    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Quadro 2 – Resultado final PPGs selecionados + “Outros PPGS”




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Trabalhos BDTD


          



          	

            Trabalhos




            Capes


          



          	

            Teses (total, após a mesclagem)


          



          	

            Dissertações




            (total, após a mesclagem)


          



          	

            Mescla resultados Total


          

        




        

          	

            História


          



          	

            81


          



          	

            123


          



          	

            50


          



          	

            119


          



          	

            169


          

        




        

          	

            Ciência Política


          



          	

            118


          



          	

            124


          



          	

            66


          



          	

            108


          



          	

            174


          

        




        

          	

            Relações Internacionais


          



          	

            512


          



          	

            330


          



          	

            105


          



          	

            497


          



          	

            601


          

        




        

          	

            Outros PPGS


          



          	

            214


          



          	

            115


          



          	

            76


          



          	

            194


          



          	

            270


          

        




        

          	

            Total de teses e dissertações


          



          	

            925


          



          	

            692


          



          	

            297


          



          	

            918


          



          	

            1215


          

        


      

    




    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 3 – Distribuição da produção em PEB por PPG
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    A partir dos gráficos apresentados, é possível afirmar que houve uma forte ampliação da produção sobre política externa brasileira em programas de pós-graduação no Brasil, nos últimos 20 anos, com um total de 1215 trabalhos mapeados. Essa ampliação corresponde diretamente à criação de programas de pós-graduação em Relações Internacionais a partir de 2003, que representam cerca de metade da produção encontrada. Da mesma forma, a ampliação dos PPGs em outras áreas também impactou a produção em PEB, em especial PPGs em Ciências Sociais, Direito e Economia. Já a produção e participação dos PPGs em Ciência Política e História, disciplinas tradicionalmente associadas, no Brasil, aos estudos de política externa, manteve-se constante. As repercussões em termos de agenda oriundas do deslocamento da produção majoritariamente da área de História e Ciência Política para Relações Internacionais deve ser objetivo de análise e problematização.




    Tendências recentes na produção: identificando recortes cronológicos e temáticos




    Para observar as principais transformações da produção sobre PEB no Brasil em termos de agenda, foi utilizado o recorte cronológico e temático. Partindo para uma análise mais específica dos dados coletados, buscou-se verificar qual a temporalidade principal da produção sobre PEB em cada um desses PPGs — os classificadores utilizados estão descritos no Quadro 3.




    Quadro 3 – Classificador temporal




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Classificador 1


          



          	

            Época


          

        




        

          	

            PR


          



          	

            Primeiro Reinado (1822-1831)


          

        




        

          	

            RG


          



          	

            Regência (1831-1840)


          

        




        

          	

            SR


          



          	

            Segundo Reinado (1840-1889)


          

        




        

          	

            RV


          



          	

            República Velha (1889-1930)


          

        




        

          	

            VG


          



          	

            Vargas (1930-1945)


          

        




        

          	

            POP


          



          	

            Populismo (1946-1964)


          

        




        

          	

            RM


          



          	

            Regime Militar (1964-1985)


          

        




        

          	

            PEB80-90


          



          	

            1985-2002


          

        




        

          	

            PEBCONT


          



          	

            2003-2019


          

        




        

          	

            SEMTEMP


          



          	

            Temporalidade muito ampla ou impossível demarcar


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    Gráfico 4 – Temporalidade principal da produção total sobre PEB (todos PPGs)
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 5 – Temporalidade principal da produção total sobre PEB em PPGs de Ciência Política, História e Relações Internacionais
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 6 – Temporalidade principal da produção sobre PEB ao longo do tempo (Todos os PPGs)
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 7 – Temporalidade principal da produção sobre PEB em PPGs de Ciência Política (2000-2019)
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 8 – Temporalidade principal da produção sobre PEB nos PPGs de História ao longo do tempo




    

      

        [image: ]

      


    




    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 9 – Temporalidade principal da produção sobre PEB nos PPGs de Relações Internacionais ao longo do tempo
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Gráfico 10 – Temporalidade principal da produção sobre PEB em outros PPGs ao longo do tempo
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    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    O segundo classificador para identificar tendências da produção em política externa brasileira foi temático. Para construção do classificador, utilizou-se ampla bibliografia de manuais de política externa (CERVO; BUENO, 2008; SILVA; RIEDIGER, 2016) e inferências a partir de Almeida (2006) e Salomon e Pinheiro (2013). O classificador selecionou então 38 temas, como demonstrado no Quadro 4. O classificador foi aplicado na produção dos PPGS em História, Ciência Política e Relações Internacionais, obtendo-se os dados do Quadro 5. No Quadro 6, foi realizado um cruzamento dos recortes cronológicos por temática, nas temáticas que tinham maior volume de produção. Inferências obtidas a partir da análise dos recortes cronológicos e temáticos serão apresentadas na conclusão.




    Quadro 4 – Classificador temático




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Código


          



          	

            Tema


          

        




        

          	

            África


          



          	

            Brasil-África


          

        




        

          	

            Amazônia


          



          	

            Amazônia e PEB


          

        




        

          	

            América do Sul


          



          	

            América do Sul


          

        




        

          	

            Argentina


          



          	

            Brasil-Argentina


          

        




        

          	

            Ásia


          



          	

            Brasil-Ásia


          

        




        

          	

            Brics


          



          	

            Brics


          

        




        

          	

            China


          



          	

            Brasil-China


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            Educação, Ciência, Tecnologia e PEB


          

        




        

          	

            Comparada


          



          	

            Política externa comparada


          

        




        

          	

            Cultura


          



          	

            Cultura política, arte, pensamento


          

        




        

          	

            Defesa


          



          	

            PEB e Política de Defesa – temas securitários


          

        




        

          	

            Diplomacia econômica


          



          	

            Diplomacia Econômica


          

        




        

          	

            Direitos Humanos


          



          	

            O Brasil e os Direitos Humanos – UFSC


          

        




        

          	

            Emergentes


          



          	

            Brasil emergente, potência média


          

        




        

          	

            Energia


          



          	

            PEB e energia


          

        




        

          	

            EUA


          



          	

            Brasil-Estados unidos


          

        




        

          	

            Europa


          



          	

            Brasil Europa


          

        




        

          	

            Feminismo


          



          	

            PEB e feminismo


          

        




        

          	

            Fronteiras


          



          	

            Fronteiras e PEB


          

        




        

          	

            Geopolítica


          



          	

            PEB e geopolítica


          

        




        

          	

            Guerra


          



          	

            Guerras – participação do Brasil


          

        




        

          	

            Imigração


          



          	

            Imigração e refugiados


          

        




        

          	

            Meio Ambiente


          



          	

            Meio Ambiente e PEB


          

        




        

          	

            Mercosul


          



          	

            Brasil Mercosul


          

        




        

          	

            Missões Paz


          



          	

            Missões de Paz


          

        




        

          	

            Movimentos Sociais


          



          	

            Movimentos sociais e PEB


          

        




        

          	

            Multilateralismo


          



          	

            multilateralismo econômico


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Brasil e a ONU


          

        




        

          	

            Oriente Médio


          



          	

            Brasil-Oriente Médio


          

        




        

          	

            Paradiplomacia


          



          	

            Paradiplomacia


          

        




        

          	

            Parlamento


          



          	

            Parlamento e PEB


          

        




        

          	

            Prata


          



          	

            Bacia do Prata


          

        




        

          	

            Processo decisório


          



          	

            Opinião pública, grupos interesse, lobbies, judicialização, partidos


          

        




        

          	

            Saúde


          



          	

            O Brasil e a saúde global


          

        




        

          	

            Sul-Sul


          



          	

            Cooperação Sul-Sul


          

        




        

          	

            Teoria e Método


          



          	

            Trabalhos sobre método, teoria, interpretação


          

        




        

          	

            Política externa de Governo


          



          	

            Política externa de um governo específico


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    Quadro 5 – Temáticas da produção em PEB nos PPGs de História, RI e Ciência Política




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Código


          



          	

            Total de trabalhos


          



          	

            Distribuição em PPGS


          

        




        

          	

            África


          



          	

            49


          



          	

            RI: 36 / CP: 2 / HIS: 11


          

        




        

          	

            Amazônia


          



          	

            18


          



          	

            RI: 16/ CP: 2/ HIS: 0


          

        




        

          	

            América do Sul


          



          	

            118


          



          	

            RI: 83/ CP:21 / HIS:14


          

        




        

          	

            Argentina


          



          	

            34


          



          	

            RI:26 / CP:0 / HIS:8


          

        




        

          	

            Ásia


          



          	

            5


          



          	

            RI: 5/ CP: 0/ HIS: 0


          

        




        

          	

            Brics


          



          	

            3


          



          	

            RI:2 / CP: 1/ HIS: 0


          

        




        

          	

            China


          



          	

            18


          



          	

            RI: 14/ CP: 3 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Comparada


          



          	

            4


          



          	

            RI: 2/ CP: 1/ HIS: 1


          

        




        

          	

            Cultura


          



          	

            32


          



          	

            RI:12 / CP: 3 / HIS: 17


          

        




        

          	

            Defesa


          



          	

            56


          



          	

            RI: 41/ CP: 9/ HIS: 6


          

        




        

          	

            Diplomacia econômica


          



          	

            48


          



          	

            RI: 27 / CP: 14 / HIS: 7


          

        




        

          	

            Direitos Humanos


          



          	

            24


          



          	

            RI: 22 / CP: 1 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            21


          



          	

            RI: 16 / CP: 3 / HIS: 2


          

        




        

          	

            Emergentes


          



          	

            14


          



          	

            RI: 7/ CP:6/ HIS: 1


          

        




        

          	

            Energia


          



          	

            22


          



          	

            RI: 18 / CP: 3/ HIS: 1


          

        




        

          	

            EUA


          



          	

            53


          



          	

            RI: 28 / CP: 7 / HIS: 18


          

        




        

          	

            Europa


          



          	

            23


          



          	

            RI: 12 / CP: 0 / HIS: 11


          

        




        

          	

            Feminismo


          



          	

            5


          



          	

            RI: 5/ CP: 0/ HIS: 0


          

        




        

          	

            Fronteiras


          



          	

            11


          



          	

            RI: 5/ CP: 2/ HIS: 4


          

        




        

          	

            Geopolítica


          



          	

            4


          



          	

            RI: 2/ CP: 0/ HIS: 2


          

        




        

          	

            Guerra


          



          	

            13


          



          	

            RI: 3 / CP: 1 / HIS: 9


          

        




        

          	

            Imigração


          



          	

            13


          



          	

            RI: 11 / CP: 1 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Meio Ambiente


          



          	

            17


          



          	

            RI: 14 / CP: 3 / HIS: 0


          

        




        

          	

            Mercosul


          



          	

            27


          



          	

            RI: 18 / CP: 8 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Missões Paz


          



          	

            11


          



          	

            RI: 7 / CP: 3 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Movimentos Sociais


          



          	

            0


          



          	

            RI: 0 / CP: 0 / HIS: 0


          

        




        

          	

            Multilateralismo


          



          	

            42


          



          	

            RI: 30 / CP: 5/ HIS: 7


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            19


          



          	

            RI: 18/ CP: 1/ HIS: 0


          

        




        

          	

            Oriente Médio


          



          	

            21


          



          	

            RI: 12 / CP: 5 / HIS: 4


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

            7


          



          	

            RI: 2 / CP: 3 / HIS: 2


          

        




        

          	

            Paradiplomacia


          



          	

            27


          



          	

            RI: 17/ CP: 3 / HIS: 7


          

        




        

          	

            Parlamento


          



          	

            25


          



          	

            RI: 11 / CP: 11 / HIS: 3


          

        




        

          	

            Política externa Governo


          



          	

            35


          



          	

            RI: 25 / CP: 8 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Prata


          



          	

            10


          



          	

            RI: 3 / CP: 0 / HIS: 7


          

        




        

          	

            Processo decisório


          



          	

            64


          



          	

            RI: 26 / CP: 20 / HIS: 18


          

        




        

          	

            Saúde


          



          	

            3


          



          	

            RI: 2 / CP: 0 / HIS: 1


          

        




        

          	

            Sul-Sul


          



          	

            31


          



          	

            RI: 18 / CP: 13 / HIS: 0


          

        




        

          	

            Teoria e Método


          



          	

            16


          



          	

            RI: 12 / CP: 4 / HIS: 0


          

        


      

    




    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Quadro 6 – Recorte cronológico dos trabalhos em temáticas selecionadas (Hist., CP, RI)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            América do Sul


          



          	

            EUA


          



          	

            Argentina


          



          	

            África


          



          	

            Defesa


          



          	

            Diplomacia Econômica


          



          	

            Multilateralismo


          



          	

            Processo decisório


          



          	

            Europa


          

        




        

          	

            PR


          



          	

            1


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            1


          



          	

            0


          



          	

            1


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            1


          

        




        

          	

            RG


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            1


          

        




        

          	

            SR


          



          	

            2


          



          	

            1


          



          	

            2


          



          	

            2


          



          	

            2


          



          	

            0


          



          	

            1


          



          	

            3


          



          	

            4


          

        




        

          	

            RV


          



          	

            0


          



          	

            7


          



          	

            3


          



          	

            0


          



          	

            2


          



          	

            0


          



          	

            3


          



          	

            8


          



          	

            1


          

        




        

          	

            VG


          



          	

            4


          



          	

            6


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            2


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            4


          



          	

            0


          

        




        

          	

            POP


          



          	

            4


          



          	

            13


          



          	

            5


          



          	

            2


          



          	

            1


          



          	

            3


          



          	

            3


          



          	

            6


          



          	

            2


          

        




        

          	

            RM


          



          	

            7


          



          	

            6


          



          	

            4


          



          	

            6


          



          	

            7


          



          	

            3


          



          	

            0


          



          	

            10


          



          	

            4


          

        




        

          	

            PEB80-90


          



          	

            12


          



          	

            5


          



          	

            11


          



          	

            6


          



          	

            7


          



          	

            7


          



          	

            11


          



          	

            8


          



          	

            2


          

        




        

          	

            PEBCONT


          



          	

            88


          



          	

            15


          



          	

            9


          



          	

            32


          



          	

            30


          



          	

            33


          



          	

            21


          



          	

            23


          



          	

            6


          

        




        

          	

            SEMTEMP


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            4


          



          	

            0


          



          	

            2


          



          	

            2


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            118


          



          	

            53


          



          	

            34


          



          	

            49


          



          	

            55


          



          	

            48


          



          	

            42


          



          	

            64


          



          	

            22


          

        


      

    




    Fonte: elaborado a partir dos dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na BDTD




    Assim, a partir da seleção dos trabalhos, quantificação de dados estatísticos e instrumentalização de classificadores para análise das teses e dissertações, a metodologia de pesquisa empregada permitiu a operacionalização de uma ampla base de dados, que atualmente está sendo utilizada para analisar quantitativa e qualitativamente a produção sobre PEB no Brasil. Encerrada essa etapa, a pesquisa parte para a análise da estrutura teórico-metodológica desses trabalhos, etapa ainda em construção e que contará com o processamento dos PDFs das teses e dissertações em softwares de mineração de dados e textos.




    Considerações finais




    As décadas 2000 e 2010 aparecem para a produção de Relações Internacionais brasileira como um momento de expansão profissional e educacional, no que tange à ampliação do mercado de trabalho e à consolidação dos cursos de graduação e pós-graduação e de políticas de apoio à pesquisa e de temática de pesquisa, dados os interesses sociais condicionantes. O resultado foi um crescimento vertiginoso de produção acadêmica na área de Relações Internacionais, da qual a política externa brasileira representa aproximadamente um terço.




    A busca avançada no Catálogo de teses e dissertações da Capes e na plataforma da BDTD teve como resultado um total de 2065 trabalhos mapeados. A aplicação de critérios de inclusão e exclusão desse montante teve como resultado a criação de um banco de dados com um total de 1215 teses e dissertações produzidas no Brasil sobre PEB para o período de 2000 a 2019. A quantificação das teses e dissertações ao longo do tempo e elaboração de gráficos e tabelas com a evolução de cada um dos classificadores ao longo do tempo, bem como o refinamento destes a partir de sua delimitação temporal e temática permitiram visualizar as principais tendências de produção na área.




    A partir da base de dados construída durante essa fase da pesquisa, foi possível visualizar as principais tendências de produção sobre a Política Externa do Brasil. Dentre as principais constatações apreendidas até o momento, cabe destacar, primeiramente, um expressivo aumento da produção em PEB, destacadamente a partir de 2011. Os resultados confirmam que o aumento da produção sobre PEB foi concomitante à expansão da pós-graduação em RI no Brasil.




    Em relação à análise dos trabalhos por temporalidade, evidenciou-se que aproximadamente sessenta por cento das teses e dissertações coletadas centram sua análise na PEB contemporânea, seguidas por aproximadamente quinze por cento dos trabalhos abordando a PEB dos anos 1980 e 1990. Constatou-se que, quanto maior o recuo temporal, menor o número de teses e dissertações que analisam esse período. Essa proeminência de análises mais conjunturais é válida tanto para os PPGs de RI e Ciência Política, quanto para a categoria “outros PPGs”. Já os PPGs de História concentram-se em análises mais recuadas no tempo — mostrando inclusive uma tendência contrária ao comportamento geral: quanto maior o recuo temporal, mais teses e dissertações sobre o período foram encontradas. Cabe também destacar que apenas cerca de 4% dos trabalhos provenientes dos PPGs de História abordavam temas da PEB contemporânea. Nesse sentido, também será importante refletir sobre as implicações nas abordagens teóricas e metodológicas com esse deslocamento disciplinar da produção em política externa brasileira.




    Em relação à análise temática dos resultados, os classificadores que mais se destacaram em número de trabalhos são concernentes, sucessivamente, a: relações Brasil-América do Sul, Processo Decisório e Formulação da PEB, Política Externa de Defesa, relações Brasil-EUA e relações Brasil-África. Nos PPGs de Ciência Política, destacaram-se as análises acerca das relações Brasil-América do Sul e as análises do Processo Decisório e Formulação da PEB. Nos PPGs de História, destacaram-se as análises de Processo Decisório e Formulação da PEB, relações Brasil-EUA e relações Brasil-América do Sul. Nos PPGs de RI, destacaram-se os seguintes classificadores: relações Brasil-América do Sul, Política Externa de Defesa, relações Brasil-África. Nos trabalhos provenientes de outros PPGs, as principais temáticas foram América do Sul e Diplomacia Econômica. Convém posteriormente problematizar como os focos da diplomacia brasileira na primeira década, tais como América do Sul e a África, refletiram em uma densidade maior de estudos nos PPGs de Relações Internacionais e Ciência Política. Da mesma forma, será importante refletir como a expansão do uso de teorias de Análise de Política Externa e o contexto brasileiro de “pluralização de atores” influenciaram os estudos sobre processo decisório em PEB.




    Portanto, a partir da análise do banco de dados formulado, foi possível identificar os principais recortes temáticos e cronológicos na produção em PEB em PPGs do Brasil ao longo das duas últimas décadas, identificando tendências. Tais resultados preliminares indicam que a análise aprofundada dessa base de dados permitirá também identificar e analisar criticamente quais as principais linhas metodológicas e tendências na produção na área, fornecendo instrumentos para repensar a produção sobre PEB no Brasil.
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        1  Foi utilizada a seguinte combinação: “política externa brasileira”~10 OU “inserção internacional do brasil”~10 OU “política exterior brasileira”~10 OU “relações internacionais do brasil”~10 OU “diplomacia brasileira”~10. O resultado pode ser conferido no link: https://bit.ly/2WrNpJw


      




      

        2  Foi utilizada a seguinte combinação: “Política Externa Brasileira”+”Inserção internacional do Brasil”+”política exterior brasileira”+”relações internacionais do brasil”+”diplomacia brasileira”.


      




      

        3  Na BDTD, os trabalhos provenientes de outros PPGs representam um total de 326 trabalhos, e os trabalhos fora do tema ou duplicados representam um total de 159 resultados.


      




      

        4  Na plataforma da Capes, os trabalhos provenientes de outros PPGs representam um total de 236 trabalhos, e os trabalhos cuja temática era discrepante representam um total de 45 resultados.


      




      

        5  Dentro da categoria “outros PPGs”, foram excluídos 131 trabalhos da plataforma BDTD e 121 trabalhos da plataforma Capes, por estarem fora do tema. O resultado final de 270 trabalhos representa, portanto, a exclusão dos trabalhos fora do tema em ambas as bases e a mesclagem dos resultados selecionados.


      


    


  




  

    PARTE I




    HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA DA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA (1822-2020)


  




  

    HISTÓRIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA NO SÉCULO XIX: ABORDAGENS E TENDÊNCIAS NA RECENTE PRODUÇÃO ACADÊMICA NO BRASIL




    Fernando Comiran




    O presente capítulo tem a proposta de, a partir de uma amostragem de trabalhos acadêmicos oriundos de programas de pós-graduação em História e Relações Internacionais brasileiros, identificar as principais abordagens e tendências nos recentes estudos que versam sobre os temas correlatos à História das Relações Internacionais e da Política Externa Brasileira ao longo do século XIX. Esse exercício não se propõe, em hipótese alguma, nem de se aproximar da totalidade destes estudos –– o que exigiria um esforço muito maior — e, tão pouco, apresentar um minucioso ensaio historiográfico sobre o período aqui abordado.




    A construção de um “ensaio historiográfico”, para permitir uma profundidade de análise, exigiria recortes temáticos menos abrangentes do que o simples recorte temporal proposto neste texto. Aqui, no entanto, o propósito é menos audacioso: a partir de um conjunto de 29 trabalhos, eleitos na sua maioria pela coordenação do projeto, apresentar um desenho temático dos estudos sobre as relações internacionais e a política externa brasileira dos Oitocentos, produzidos pela academia brasileira, nos últimos anos.




    Ainda nesse sentido, este ensaio procura construir um panorama dos perfis temáticos, teóricos e metodológicos de um grupo de trabalhos acadêmicos produzidos na academia brasileira. Não se trata de uma resenha sobre tais trabalhos e, sim, de uma abordagem panorâmica e geral sobre as principais tendências da produção sobre a História das Relações Internacionais do século XIX.




    Esse conjunto de trabalhos inclui 16 teses de doutorado e 13 dissertações de mestrado. Destes estudos, 20 deles são oriundos de programas de pós-graduação em História e nove de programas de pós-graduação na área de Ciência Política e Relações Internacionais (seguindo as áreas temáticas da Capes). A escolha desses 29 trabalhos foi realizada, como anteriormente mencionado, pela coordenação do projeto, utilizando como base de dados a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações6. Não houve nenhuma delimitação temática, teórica ou metodológica, tão somente, privilegiando o recorte temporal: objetos de estudo compreendidos dentro das dinâmicas das relações internacionais e da política externa ao longo do século XIX.




    A seguir, apresentamos o conjunto de trabalhos considerados na construção deste estudo:




    Quadro 1 – Teses e dissertações consideradas neste estudo




    

      

        

      



      

        

          	

            AUBERT, Pedro Gustavo. ‘Fazermo-nos fortes, importantes e conhecidos’: o Visconde do Uruguai e o direito das gentes na América (1849-1865). 2017. Tese (Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017.


          

        




        

          	

            BEZERRA, Gustavo A. de G. O Império, a elite e o Imperador: debates sobre a Europa na Política Externa Brasileira do Século XIX. 2013. Dissertação (Mestrado em Relações Internacionais) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013.


          

        




        

          	

            BIAGGI, Marcus Vinicius C. A missão diplomática do Brasil em Londres: contribuição ao estudo da formação da diplomacia brasileira. 2019. Tese (Doutorado em História Social) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019.


          

        




        

          	

            BORGES, Lívia de C. Da Europa para a América: a Política Externa Brasileira, os antecessores do Barão e os interesses da cafeicultura (1889-1912). 2012. Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista, Franca, 2012.


          

        




        

          	

            CANAVEZE, Rafael. O Brasil e a Guerra do Pacífico: alianças estratégicas e relações diplomáticas (1879-1883). 2010. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Ciências e Letras de Assis, Universidade Estadual Paulista, Assis, 2010.
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    Os temas de estudo




    Uma percepção recorrente quando visualizamos panoramicamente os estudos da história das relações internacionais e da política externa brasileira do século XIX é a predominância de temas ou objetos de investigação voltados para as relações diplomáticas do Brasil com seus vizinhos sul-americanos e países limítrofes.




    É absolutamente compreensível essa agenda de pesquisa. Foi no século XIX que o Brasil passou de sua independência para a formação do seu Estado nacional. Para isso, os contatos –– divergentes ou convergentes – com os estados vizinhos foram constantes na política exterior do Império do Brasil. Naturalmente, os processos de formação e consolidação do Estado nacional se deram, em boa parte das vezes, de forma associada à política externa imperial.




    Percebe-se, na amostragem aqui observada, um conjunto significativo de pesquisas que procuram apontar as relações entre a política externa imperial e o processo de formação do Estado nacional. Estudos como Aubert (2017), Coronato (2017), Oliveira (2014) e Souza (2017) direcionam seus olhares para pesquisas que consideram os processos de consolidação do Estado brasileiro.




    Nesse sentido, não apenas interpretações tramando política externa e identidade nacional são encontradas nos trabalhos anteriormente mencionados. Em “Diplomatas e Estancieiros: o Brasil e a busca pelo equilíbrio de poder no Prata (1828-1852)” (CORONATO, 2017), pode-se notar uma ênfase aguçada nas relações entre elites regionais, no caso, sulinas, e as tramas da política externa imperial. Trata-se de um importante exercício para compreender a formatação da agenda internacional brasileira em um período — do Império brasileiro — em que a política externa do Brasil se constituía quando o Estado ainda não possuía capital e coerção — nas premissas de Charles Tilly — suficientes para legitimar integralmente sua unidade nestes espaços distantes da capital.




    Ainda sobre essa obra e o desafio por ela proposta em compreender a política externa do Império brasileiro no emaranhado cenário de consolidação do Estado nacional, o autor toma como ponto de partida a debilidade ou limitação de alcance do poder estatal para, a partir disso, compreender as relações diplomáticas do Brasil com o subsistema platino, em especial. Nessa linha, o autor considera e potencializa as forças internas ou grupos sociais e políticos específicos do espaço platino –– aqui compreendido como uma zona de intersecção entre os antigos impérios coloniais hispano-lusitanos — como decisivos na formatação da política externa do Império.




    Cabe destacar, também, ainda no trabalho de Coronato (2017), uma quebra de tendência teórica percebida na maior parte dos demais trabalhos analisados para elaboração deste texto. Na maioria das teses e dissertações, em especial aqueles elaborados em programas de pós-graduação em História, o embasamento teórico está amplamente associado à historiografia francesa de história das relações internacionais, em especial na obra fundacional dessa escola, apresentada por Pierre Renouvin e Jean-Baptiste Duroselle (1967).




    Ao trazer referenciais da escola inglesa, em especial, a partir de Charles Tilly (1996), o autor apresenta um necessário debate entre “capital” e “coerção”, buscando elucidar as especificidades regionais do Império brasileiro e, assim, considerar que a política externa do período, para ser compreendida, precisa ser observada para além da ideia de um “estado totalizante”, este ainda insuficientemente capaz de dirigir os assuntos internos e externos do Estado sem dialogar e atender especificidades e interesses regionais.




    Ainda nessa interface das relações externas brasileiras com seus vizinhos sul-americanos no contexto da formação e consolidação do estado nacional, é importante destacar que um tema recorrente nos estudos da história da política externa brasileira: as fronteiras do estado brasileiro. Naturalmente, o olhar para a história da política externa brasileira ao longo do século XIX nos remete ao processo de formação e definição territorial do Brasil. No entanto, cabe destacar que na amostragem aqui considerada apenas dois estudos estão explicitamente focados no debate sobre as fronteiras — Xavier (2006) e Lima (2016). Isso parece indicar, por um lado, um redimensionamento dos temas de história da política externa brasileira, uma vez que a temática das fronteiras foi amplamente debatida academicamente na década de 1990, e, por outro, que o debate sobre tal tema tenha se configurado em uma dimensão para além das negociações internacionais — mais focado nas vivências, sociabilidades e culturas das zonas fronteiriças.




    Um tema sempre presente na política externa brasileira ao longo do Império e, naturalmente, de grande destaque nas agendas de pesquisa sobre relações internacionais do Brasil do século XIX é a escravidão e o comércio de escravos. A atuação diplomática brasileira que tão atuante foi para o prolongamento desse sistema ao longo de quase todo o século está invariavelmente presente nos estudos desse grupo de trabalhos levantados. Sobre estes, podemos destacar o trabalho de Guizelin (2011) que aponta para a perspectiva Atlântico-Africana da política externa brasileira e o fato dela ser abandonada na estratégia internacional do Império após a proibição do tráfico. Sua abordagem parte da observação de documentos e relatórios do Ministério de Negócios Estrangeiros do Império.




    Ainda nesse recorte temático, da escravidão, é importante destacar trabalhos que caminharam outro percurso metodológico, de uso das fontes e, especialmente, de abordagem do objeto. Lima (2010), por sua vez, analisa os fluxos de escravos nas fronteiras meridionais do Brasil e os reflexos nos conflitos internos do estado uruguaio e seus desdobramentos nas dinâmicas da Província do Rio Grande do Sul. Esse trabalho precisa ser destacado naquilo que se refere ao acervo documental utilizado: para além de documentos das chancelarias, utilizou-se de processo-crime, inquéritos policiais e jornais da época.




    Ainda sobre a temática da escravidão, o que reforça seu lugar de destaque nos temas de estudo desses trabalhos selecionados, pode-se destacar também os estudos de Kalil (2012) e Silva (2014). O primeiro procura compreender a pressão de agentes externos na condução do tema pelo governo brasileiro; já o segundo, busca identificar as dinâmicas da política interna de Portugal e do Brasil e suas interferências na formatação da agenda externa de ambos os países. No trabalho de Kalil (2012), aponta-se a perspectiva da escola inglesa de relações internacionais e suas premissas de historicidade. Já em Silva (2014) faz-se uso dos preceitos teóricos da historiografia francesa de relações internacionais, tendo a partir de Milza (1996) o aporte indicativo do reflexo dos interesses da política interna na formatação da política externa. Aqui, não cabe mensurar qualidades ou deficiências nas escolhas teórico-metodológicas desses trabalhos, apenas sinalizar as tendências principais encontradas nos trabalhos observados.




    Outra perspectiva que pode ser analisada sobre os recortes temáticos e espaciais nos estudos das relações internacionais do Brasil Oitocentista é da agenda externa com os países da América do Sul para além do espaço platino. Em virtude, possivelmente, da grande incidência de episódios bélicos e disputas fronteiriças, ao longo do século XIX, com os atuais estados nacionais da Argentina, Uruguai e Paraguai, percebe-se uma predominância de estudos devotados para as relações com esses países. No entanto, na amostragem aqui considerada, pode ser percebida a um esforço de estudos para além dos “vizinhos imediatos”, ou seja, as relações do Brasil com os estados sul-americanos banhados pelo oceano pacífico.




    Assim, os trabalhos de Canaveze (2010), Miranda (2013, 2017) miram as relações do Brasil com Chile e Peru, abordando desde a Guerra do Pacífico, como as relações diplomáticas do Império com os países do pacífico e um estudo comparado no campo de história financeira internacional. Esses estudos, apesar de diferenças teórico-metodológicas, aproximam-se ao romper com uma tendência predominante de estudos das relações do Brasil com a região platina ou com os Estados Unidos da América, outra tendência presente, em especial, nos trabalhos que cobrem o fim do Império.




    Outra perspectiva que merece ser destacada dentro do conjunto de trabalhos desta amostragem são aqueles cujos temas excedem a espacialidade da América do Sul. É perceptível que, ao olharmos os recortes espaciais ou escolhas de análise, temas e agendas vinculadas à política externa brasileira para seus vizinhos limítrofes são maioria. Esse fato pode ser em decorrência, como anteriormente mencionado, da centralidade da formação do estado nacional na política interna e externa do Império, ou seja, do século XIX brasileiro. No entanto, as teses e dissertações aqui selecionadas apresentam alguns indicativos de uma alteração nesse perfil.




    Primeiramente, há que se destacar a baixa presença de temas de História das Relações Internacionais do Século XIX para além do estado brasileiro. Nessa amostragem, apenas um estudo não tratou da história das relações internacionais do Brasil no século XIX. Em “O mundo interligado: poder, guerra e território nas lutas na Argentina e na Nova Zelândia (1826-1885)”, Gabriel Passetti (2010) conecta a Argentina e a Nova Zelândia ao analisar as relações entre indígenas e criollos, na primeira, e entre os Maori e os pakeha, na segunda. No trabalho, o autor insere as dinâmicas locais — de Argentina e Nova Zelândia — no arcabouço do Império Britânico e permitindo a compreensão dos mecanismos da circulação de ideias, produtos, pessoas e os desdobramentos da lógica internacional em diferentes espacialidades.




    Ainda no escopo de trabalhos analisados que, como anteriormente mencionados, extrapolam a espacialidade regional da América do Sul. Em “O Imperador e o Príncipe: a participação do governo imperial brasileiro na questão da crise dinástica no Reino do Congo (1857–1860)”, Frederico Ferreira (2015), ao fazer uso de vasta documentação — desde documentos da chancelaria brasileira, portuguesa e britânica, tal como de escritos africanos —, sustenta os esforços da diplomacia brasileira em na manutenção de relações econômicas e políticas com a África portuguesa mesmo após o fim do tráfico de escravos e da política portuguesa de manutenção dos territórios coloniais. Essa abordagem, inclusive, merece ser sublinhada pois contrapõe a versão comumente utilizada de afastamento diplomático do Brasil com a África após a Lei Eusébio de Queirós.




    Ainda tratando das relações internacionais do Império do Brasil com o continente africano, também Ferreira (2018), agora em sua tese de doutorado, explora a política externa brasileira com a África para além dos temas do tráfico de escravos. Nesse estudo, utilizando de ampla documentação da chancelaria brasileira, como, também, de vestígios históricos da opinião pública — por meio de jornais e revistas brasileiras do período —, aponta-se a posição do Brasil frente a Conferência de Berlim e seu debate diante do avanço neocolonialista. O trabalho, além de abordar os aspectos diplomáticos, também contribui ao discutir a circulação de ideias e sociabilidades entre o Brasil e a África.




    Esses dois trabalhos anteriormente mencionados convergem com o recente crescimento dos estudos em torno das relações internacionais do Brasil e dos países do continente africano e sinalizam para uma tendência ou esforço em cobrir um período especialmente pouco explorado: a segunda metade do século XIX.




    Ainda nessa perspectiva de estudos percebendo as relações internacionais globais do Brasil do século XIX, é interessante apontar, dentro da amostragem deste estudo, os trabalhos de Gerhard (2017) e Goldfeld (2012). O primeiro insere as discussões da política externa luso-brasileira com as dinâmicas do Congresso de Viena; o segundo, por sua vez, apresenta uma inovadora abordagem temática estudando as relações diplomáticas do Brasil com o Império Otomano, entre fins do século XIX e primeiros anos do século XX. Este estudo, especialmente, contribui ao trazer à luz as raízes históricas do relacionamento político do estado brasileiro com espaços do Oriente Médio.




    Abordagens teóricas, metodologias e fontes




    Uma característica no conjunto geral dos trabalhos aqui analisados foi a predominância da historiografia francesa das relações internacionais no aporte teórico-metodológico dos trabalhos. A formação da historiografia brasileira, no geral, já possui essa característica e, por sua vez, promove esse desdobramento no campo da história das relações internacionais. Renouvin e Duroselle (1967) são, assim, os principais modelos apropriados pela maioria desses estudos.




    Algumas observações ou notas dissonantes a essa maioria observada merecem ser percebidas. Nos trabalhos de, por exemplo, Bezerra (2013) e Coronato (2017), há um direcionamento teórico-metodológico claro nas perspectivas da escola inglesa de relações internacionais. Hedley Bull (1984, 2002) e Adam Watson (1984) são diretamente debatidos em “O Império, a elite e o Imperador: debates sobre a Europa na Política Externa Brasileira do Século XIX”, enquanto Coronato (2017), a partir de “Coerção, capital e Estados europeus 1990-1992” (TILLY, 1996), sustenta a construção teórica de seu argumento e de sua tese.




    Outra menção que cabe ser feita são os sinais da chegada, nos estudos das relações internacionais do Brasil, das discussões teórico-metodológicas da História Global. Em “O Brasil, o Império Otomano e a Sociedade Internacional: contrastes e conexões (1850-1919)”, Goldfeld (2012) aponta para o compromisso de transcender a história internacional tradicional e a história diplomática fazendo uso de escalas transnacionais na compreensão das relações entre os Estados. Nesse sentido, ela toma em Marc Trachtenberg (2006) o arcabouço metodológico para a seleção, crítica e uso das fontes. Seu trabalho, inclusive, utiliza-se de diferentes autores do “campo da história global” para sustentar suas escolhas teórico-metodológicas. Cabe, nesse sentido, destacar as referências de Armitage (2007) e Manela (2007). Trata-se de uma perspectiva teórico-metodológica inovadora e fruto da maior circulação de acadêmicos brasileiros em centros de formação acadêmica no exterior nas últimas décadas.




    Outro debate que pode ser pensado em relação às características teórico-metodológicas desse grupo de estudos selecionados é o tímido diálogo entre História e Relações Internacionais. Em geral, basicamente os trabalhos oriundos de programas de pós-graduação em Relações Internacionais (ou Ciência Política) apresentam, por exemplo, interfaces de debate com o campo da Teoria das Relações Internacionais. Não há — se houver, é muito discreto — por parte da maior parte dos trabalhos, em especial, produzidos em programas de pós-graduação em História, um esforço de diálogo teórico com a área das Relações Internacionais.




    Aparentemente, são campos acadêmicos que, embora complementares, por vezes, consideram-se ou se fazem distantes. Algumas exceções podem ser mencionadas, tal como o trabalho de Bezerra (2013). Ao construir a narrativa da história das relações internacionais do século XIX, o autor faz questão de apontar a construção teórica de seu trabalho, a partir de um diálogo entre a historicidade da escola inglesa — ao pensar sobre a inserção internacional do Brasil no Sistema Internacional — e teorias construtivistas das relações internacionais, para mensurar os indivíduos e as tomadas de decisão na política externa brasileira do período estudado.




    No escopo de trabalhos aqui observados, dois deles também merecem atenção pelas escolhas realizadas. Em “A missão diplomática do Brasil em Londres: contribuição ao estudo da formação da diplomacia brasileira”, Biaggi (2019) dialoga com os aportes da história intelectual e social compreendendo nos diplomatas relevantes agentes na constituição das relações entre os Estados. Sua pesquisa foca na formação da diplomacia brasileira, na institucionalização do campo e do corpo diplomático. Ao retomar o estudo do “mundo diplomático” em uma perspectiva não oficial, o autor busca nas relações e hábitos sociais seus reflexos na constituição do campo profissional e/ou político da Diplomacia. Essa escolha teórico-metodológica permite ao autor inova ao considerar os diplomatas como agentes históricos e, ao analisar os modos de trabalho nas legações brasileiras no exterior, compreender estratégias de negociação internacional e, até mesmo, a natureza da criação dos documentos da diplomacia, fontes de pesquisa tão utilizadas nos estudos de história das Relações Internacionais.




    Outro trabalho que pode ser mencionado nesta perspectiva metodológica é “‘Comerciais e acidentalmente políticos?’ O Jornal do Commercio, o Diário do Rio de Janeiro e a Política Internacional do Império (1845-1852)”. Santos (2019) busca na imprensa suas fontes para compreender a agenda externa e a inserção internacional do Império do Brasil. O uso de jornais não é novo nos estudos históricos. Dos trabalhos aqui analisados, esse também não é o único. Mas cabe essa menção diante da possibilidade de ampliar os estudos de História das Relações Internacionais considerando o lugar da opinião pública na constituição dos processos históricos. Os estudos, por exemplo, aportados em metodologias da chamada Análise de Política Externa dedicam importante atenção para a Opinião Pública enquanto agente definidor de agendas externas. Nos estudos históricos, esse recurso também é muito utilizado. Aqui, há um claro ponto de aproximação — dentre outros tantos — entre metodologias de pesquisa da História e das Relações Internacionais.




    Lacunas e aprofundamentos de pesquisa




    Um ponto que merece ser refletido após essa breve observação dos trabalhos selecionados é a fronteira entre História e Relações Internacionais na construção de pesquisa da História das Relações Internacionais do século XIX. Seria possível um maior intercâmbio teórico e metodológico entre a História e, por exemplo, as metodologias de Análise da Política Externa? Essa pergunta pode ser feita, a princípio, por uma tendência muito evidente observada nessas análises: o foco em atores, nos agentes históricos — para os historiadores — e nos tomadores de decisão — para os analistas de política externa. Um grande conjunto de trabalhos se debruça nos atores envolvidos nos processos de construção da agenda externa brasileira do século XIX. Percebeu-se, assim, maior presença de aparatos metodológicos da historiografia francesa de relações internacionais no itinerário investigativo destas pesquisas.




    Outra tendência percebida é a predominância de estudos de história da política externa brasileira do século XIX. Foram raros os estudos que não partiram do estado nacional brasileiro para o cenário internacional. E, dentro dessa constatação, uma outra tendência: o foco nas relações do Brasil com seus vizinhos sul-americanos. São escassos, também, os trabalhos que se dedicam à inserção internacional do Brasil Oitocentista para além de sua vizinhança.




    Além disso, os estudos aqui considerados demonstram outro retrato da produção do campo: a quase ausência de pesquisas sobre as relações internacionais do século XIX de outros atores, para além do Brasil. Se o mundo encontra-se conectado, exacerbadamente globalizado, e a historiografia busca atender essa perspectiva, haja vista o crescente debate de campos como da “história global”, há uma lacuna que se identifica: estudar a História das Relações Internacionais “no” Brasil para além da História das Relações Internacionais “do” Brasil.
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    O OLHAR SOBRE O PRATA DURANTE O SEGUNDO REINADO: A PRODUÇÃO ACADÊMICA BRASILEIRA




    Adelar Heinsfeld




    A região da bacia do Rio da Prata sempre esteve no horizonte geopolítico português, desde os primeiros tempos de colonização ibérica nesta parte do continente. Com a emancipação político-administrativa, o Brasil herda estas preocupações.




    O processo de emancipação política brasileira pode ser considerado sui generis. A independência realizada sob os auspícios do príncipe herdeiro português radicado na colônia e, como consequência, a opção pela forma de governo monárquica, convertida em Império, fez com que a América do Sul ficasse “dividida”. De um lado o Brasil monárquico e de outro o restante dos países sul-americanos, imbuídos de fervores republicanos e liberais que os inspiravam em direção oposta à do Brasil.




    No decorrer do Segundo Reinado, procurando buscar a legitimação e a consolidação do Estado nacional brasileiro, a afirmação da singularidade e “supremacia” da monarquia no continente aparece nos discursos de políticos, nos jornais e na produção intelectual empreendida pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, base de toda a escrita da história do Brasil no século XIX.




    No Segundo Reinado, o Prata esteve no centro das atenções da diplomacia brasileira. A partir da segunda metade do século XIX, desentendimentos com Buenos Aires, Uruguai e Paraguai marcaram a história da política externa brasileira. O tabuleiro geopolítico platino era extremamente complexo. As forças que comandavam os acontecimentos que levaram à formação dos Estados nacionais platinos não são as mesmas durante todo o período. Por outro lado, é necessário considerar o papel desempenhado por alguns personagens, suas ideias, intenções e atos. Tudo isso exigia da diplomacia imperial um olhar muito atento sobre os acontecimentos e seus desdobramentos. E a produção historiográfica brasileira refletiu, ao longo do tempo, essa importância da região platina para a diplomacia imperial. Nas últimas duas décadas em programas de pós-graduação de várias instituições brasileiras, o Prata, no período do Segundo Reinado, continuou a receber a atenção dos pesquisadores, como atestam as dissertações de mestrado e teses de doutorado que aqui serão analisadas sucintamente.7




    O primeiro grande embate do Brasil na região do Prata está relacionado à independência uruguaia. Em sua tese de doutoramento, “Diplomatas e estancieiros: o Brasil e a busca pelo equilíbrio de poder no Prata (1828-1852)”, Daniel Rei Coronato (2017) debate as interconexões entre a formação nacional brasileira e a dinâmica de equilíbrio de poder durante a formação dos Estados no subsistema do Prata. O cenário é o período indicado no título, intervalo marcado pela conclusão dos ciclos de independência, as diversas tentativas de formação das unidades políticas da região e o encadeamento de fatores que levaram a ascensão e queda do domínio de Juan Manuel de Rosas na Confederação Argentina. Esse momento foi marcado por intensas disputas, indefinições e guerras, que ajudariam a moldar o Brasil, especialmente no contexto da sua porção meridional. Nesse sentido, a então província de São Pedro do Rio Grande do Sul teria sido o palco principal desse enredo. O autor mostra como o destino de suas populações e seu governo estavam intimamente ligados aos acontecimentos da região, influenciando e sendo influenciados por eles. Da província sulina chegavam pressões e desafios que impunham ao governo imperial atenção especial e grandes desafios, o que ajudaria a dar os contornos gerais do modelo de ação externa brasileira para com os países platinos e suas fronteiras meridionais.




    O objetivo central da tese consiste em analisar os elos entre os oligarcas riograndenses e o núcleo central do governo imperial, mostrando como os vínculos de dependência e complementaridade entre essas duas dimensões foram decisivos para a diplomacia brasileira no Prata, em meio a um ambiente de constantes transformações na distribuição de poder regional e debilidade dos mecanismos nacionais.




    Para dar conta disso, o autor trabalha com duas dimensões que estão no centro dessa questão: capital e coerção. Esse binômio segue o modelo proposto por Charles Tilly (1996) e seria fundamental para a compreensão da formação e consolidação dos Estados nacionais.




    Diferentemente do que aconteceu na Europa, no caso brasileiro, os mecanismos de coerção não estavam plenamente concentrados no Estado e os poderes locais minavam a consolidação da ordem, dificultando o sistema de financiamento estatal, limitando, dessa forma, a oferta de capital e recursos, dificultando a sua plena formação. Embora as instituições e aparato estatal tentassem espelhar os contornos do modelo de Estado nacional europeu, a dificuldade em enquadrá-lo na realidade local gerou uma condição específica, criando uma lógica eminentemente pré-nacional, enquanto as classes dirigentes não foram capazes de reunir simultaneamente somas consideráveis de capital e coerção.




    Concluindo, o autor diz que “diplomatas” e “estancieiros” dividiam o mesmo palco de interações, no entanto, ocupando posições distintas, quase sempre desconfiando uns dos outros. A interação entre eles ultrapassava a dinâmica de simples grupos de pressão atuando sobre a agenda externa, convertendo-se em agentes singulares, de capacidade e atuação próprias, mesmo que seu destino tenha sido uma convergência que definiria décadas da inserção brasileira na região do Prata. Essa correlação originou um padrão que seria reproduzido nos conflitos que se seguiram, com seu auge sendo marcado pela Guerra do Paraguai.




    A política externa brasileira, historicamente, foi marcada pela preeminência de uma orientação grociana fundada no Direito, na cooperação e na solução pacífica de controvérsias. O único período que teria fugido a essa regra foi quando ocorreu o intervencionismo do Império no Rio da Prata, onde prevaleceram então as diretrizes baseadas na “política de poder”, na qual o soft power foi deixado de lado em benefício do hard power. É esse o ponto de partida de Cesar de Oliveira Lima Barrios (2011), na tese “O intervencionismo do Império brasileiro no Rio da Prata: da ação contra Rosas e Oribe à Tríplice Aliança”.




    A hipótese formulada que norteou o trabalho é que o intervencionismo representou a dimensão externa do ideário político do grupo conservador que ocupou a posição hegemônica no campo da política interna, desde o final da década de 1849 até o início da década de 1860, e continuou a influenciar a ação diplomática do Império mesmo depois que esse grupo perdeu sua hegemonia. Metodologicamente, o autor estabeleceu uma relação dialógica entre os conceitos de “forças profundas”, de Renouvin e Duroselle (1967), e “jogos de dois níveis”, de Roberto D. Putnam (1998), nos quais a política externa ocorre a partir de dois planos — o doméstico e o internacional — que se encontram estruturados a partir das forças vigentes em cada um deles. Nesse jogo, os agentes políticos não podem fazer seus lances de maneira independente, pois os movimentos feitos em um tabuleiro afetam o outro e, ao responderem à lógica de algum deles, podem não responder à do outro. Os agentes não podem ignorar nenhum dos tabuleiros, sob pena de perderem todo o jogo, em razão de lances desfavoráveis em qualquer plano.




    O intervencionismo do Império foi possível, devido à consolidação institucional e à ascensão do partido Conservador, no âmbito interno e no âmbito internacional pela retração das potências estrangeiras, notadamente Inglaterra e França, e pelo acirramento da ameaça do presidente da Confederação Argentina, Juan Manoel Rosas, à independência uruguaia.




    O autor mostra que a política intervencionista imperial não é produto de cálculos diplomáticos frios de determinado gabinete governamental que procurou manejar o equilíbrio de poder na bacia platina, nem a ambição de um império continental em ascensão desejoso de anexar novos territórios. Da mesma forma, não é fruto de uma suposta ingênua subserviência de atores periféricos à manipulação de alguma potência estrangeira. O intervencionismo seria o resultado da interação entre as ideias de homens de Estado que guiaram o Império por quase duas décadas e as forças profundas nascidas de um “tempo longo” que tem suas raízes no período colonial, para alcançar seu ponto de culminância na fase de emancipação e reinserção internacional das ex-colônias ibéricas, na primeira metade do século XIX.




    Para dar conta da hipótese formulada, o autor considerou inicialmente os elementos estruturais, resultados do “tempo longo” da formação econômica e social do Brasil, bem como dos países platinos, no período colonial e o processo de organização nacional e inserção internacional, após as emancipações político-administrativa, que originaram o subsistema platino de relações internacionais formado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Feito isso, analisou o desenvolvimento da política intervencionista do Brasil-império baseado nas circunstâncias políticas internas e dos acontecimentos do Rio da Prata e no mundo em três períodos, desde o final da década de 1840 até a primeira metade da década de 1860: a transição do neutralismo, até então vigente, para um intervencionismo de matriz “civilizatória” no início dos anos 1850; a transformação do intervencionismo civilizador, para um “intervencionismo pragmático”, mais agressivo no início e mais moderado nos últimos anos; a crise, em que inicialmente o paradigma intervencionista foi abandonado, para depois de um interlúdio neutralista, se retomado, ganhando feições belicosas e exaltadas com a Guerra do Paraguai.




    Em sua dissertação de mestrado, “Grande Americano ou tirano do Prata? Juan Manuel de Rosas na imprensa brasileira”, Rafhael Ribeiro Rezende (2016) analisa a percepção brasileira sobre o presidente da Confederação Argentina, em que rosistas e antirrosistas travavam um conflito pela opinião pública, tendo na imprensa seu principal campo de batalha, estabelecendo uma verdadeira guerra simbólica.




    No Parlamento e na imprensa brasileira, Juan Manuel de Rosas foi hostilizado (pelos métodos cruéis de repressão que lhe atribuíam), temido (pelo receio de seus intentos expansionistas, que visariam anexar Uruguai e Paraguai, recuperando os territórios do antigo Vice-Reinado do Prata) e celebrado (suas vitórias militares contra França e Inglaterra), mas nunca ignorado.




    A influência do rosismo no Brasil chegou a alcançar as mais altas esferas do poder público nacional. Saturnino de Souza e Oliveira Coutinho, ministro de Negócios Estrangeiros, em 1847, é chamado de “el hombre de Rosas”. Na guerra civil uruguaia, chamada de Guerra Grande, ele cogitou abandonar o apoio brasileiro a Montevidéu e reconhecer o governo de Manuel Oribe, aliado de Rosas. Os rosistas brasileiros compunham parte significativa da opinião pública do país, estando representados nos gabinetes imperiais, no Parlamento e na imprensa. A resistência do caudilho platino às intervenções europeias foi o principal fator responsável por seu prestígio.




    Por outro lado, o discurso civilizatório, baseado na aversão ao caudilhismo e na crença na superioridade das instituições monárquicas, foi um dos componentes ideológicos da intervenção contra Rosas. Os anárquicos vizinhos serviam como um contraexemplo, representando tudo aquilo que o Império desejava evitar: fragmentação, republicanismo, despotismo local. Rosas, como o maior dos caudilhos, surgiria como o inimigo natural para os adeptos de tal discurso civilizatório.




    Rosas foi, para a imprensa brasileira de seu tempo, Grande Americano e Tirano do Prata, a depender de cada jornal e de sua linha editorial. Os redatores que o admiravam viam-no como o líder sul-americano que derrotou duas potências europeias, no plano externo, e que obteve ordem e promoveu o federalismo, no interno. Por sua vez, os adversários lhe imputavam ideais expansionistas, afirmando que desejava reconstruir o Vice-Reinado do Rio da Prata às custas de seus vizinhos menores e da segurança do Império brasileiro. Internamente, acusavam-no de despotismo e perseguição política.




    Com o tempo, a versão saquarema sobre Rosas e seu governo triunfou na opinião pública brasileira. Tamanho foi esse triunfo dessa versão que a memória dos admiradores de Rosas foi praticamente eliminada. E o apagamento dessa memória é a maior evidência da vitória saquarema na guerra pela opinião pública nacional.




    “As Instituições Políticas do Império e as Relações com o Paraguai (1840-1853)”, dissertação de mestrado de Pedro Henrique Verano Cordeiro da Silva (2012), objetivou analisar a formação do pensamento de política externa no Império do Brasil e sua influência na forma como as relações entre este país e o Paraguai foram conduzidas no período delimitado pelo título do trabalho.




    Hans Morgenthau (2003) com o paradigma do Realismo clássico forneceu a base para a análise dos fatores que motivaram e deram origem às alianças entre os Estados, de modo a compreender sua relação com o equilíbrio de poder e a implementação de políticas externas.




    O autor procurou analisar os porquês do fim do distanciamento no relacionamento brasileiro-paraguaio e a forma como essa aproximação foi administrada, por meio dos discursos das casas do Parlamento e do Conselho de Estado, de modo a compreender o papel dessas instituições na construção de uma política externa para o Paraguai.




    Duas missões diplomáticas imperiais ao Paraguai são analisadas. A Missão Pimenta Bueno, em 1843, marcou o início das relações formais entre o Império e o Paraguai, bem como do processo de formulação de um modo de ação da política exterior brasileira para suas relações com os demais países do Prata. Posteriormente, em 1848, ocorreu a Missão Pedro Alcântara Bellegarde, no contexto em que os tomadores de decisão da política externa brasileira procuravam evitar o surgimento de um rival no continente que se tornasse uma ameaça à relativa preeminência política do Império.




    Tendo em vista a fragilidade militar paraguaia, assim como a crescente ameaça argentina sobre o Paraguai, por meio de Juan Manoel Rosas e seu interesse em reconstruir territorialmente o Vice-Reino do Rio da Prata, o Império se colocava em posição privilegiada para demandar concessões ao governo de Antonio Carlos López.




    Um dos aspectos de destaque nas análises do Parlamento e do Conselho de Estado acerca das missões Pimenta Bueno e Bellegarde referem-se às intenções do governo paraguaio em formar uma aliança primariamente defensiva com o Brasil, objetivando fortalecer seu pleito contrário a Rosas.




    Alguns personagens não diplomatas exerceram forte influência na diplomacia imperial, inclusive ditando os rumos dessa diplomacia. Um desses personagens foi estudado por Mateus Fernandes Xavier (2018), em sua tese de doutoramento “Um político de farda: Caxias e a imposição do projeto de Estado Saquarema no Cone Sul”. No primeiro capítulo, é discutido os fundamentos metodológicos de Max Weber, o contraste entre História e Ciência Política, as bases do Realismo Neoclássico e os instrumentos acessórios fornecidos pelo método prosopográfico utilizados ao longo da pesquisa. Mediante a prosopografia, foi possível estabelecer os traços gerais da elite imperial de que Luiz Alves de Lima e Silva fez parte e proporcionou ainda condições adequadas para melhor compreender as ações dos correligionários Saquaremas, integrantes do Partido Conservador.




    O autor afirma que, em pouco mais de 40 anos, o Brasil deixou sua condição colonial e se transformou em potência regional hegemônica na região platina. O transcurso dos fatos que levaram o Império a essa condição foi caracterizado pela disputa entre grupos políticos concorrentes, cujas ideias, aspirações e projetos para o novo Estado ensejaram disputa intensa pelo controle do governo central e de seus instrumentos de gestão. Em relação à política externa o pragmatismo Saquarema, ficou evidenciado quando, logo após o fim da guerra contra o Paraguai de Solano López, a diplomacia imperial passou a obstruir sistematicamente todas as negociações entre Buenos Aires e Assunção que não apresentassem fórmula compatível com os desígnios geoestratégicos do Rio de Janeiro.




    A trajetória da construção, consolidação e imposição do projeto de Estado Saquarema no Brasil e no Cone Sul contou com uma série de estadistas que lhe deram suporte por meio de suas ações diplomáticas e militares. Luiz Alves de Lima e Silva foi um dos principais atores nesse processo de estruturação e inserção do Estado brasileiro na região platina




    Assim, a vida de Luiz Alves de Lima e Silva foi utilizada pelo autor como um fio condutor para analisar o processo de formação, consolidação e inserção regional do Estado brasileiro na região platina. A interseção da vida desse ator com diversos momentos cruciais da história imperial pode ser parcialmente explicada por meio do desejo de ascensão e distinção social inerente aos membros de sua família. Assim como o próprio Luiz Alves de Lima e Silva, a carreira das armas foi o instrumento que o avô, o pai e os tios de Caxias utilizaram, com sucesso, para angariar promoções, honrarias e funções políticas importantes.




    Outro desses importantes personagens não diplomatas foi estudado por Rui Mateus Ramos (2009) na dissertação “A visão do barão de Mauá sobre a política externa brasileira no Rio da Prata: 1850-1865”, na qual analisa a atuação do grande empresário brasileiro no período em que ocorreu duas guerras civis no Uruguai, bem como duas intervenções brasileiras neste país platino. A “visão” de Mauá foi percebida pela sua correspondência a dois diplomatas uruguaios: Adrés Lamas e Juan José Herrera e publicações no Jornal do Commercio.




    O trabalho deixa claro que Mauá não ficou limitado ao pioneirismo industrial e a tentativas de desenvolvimento brasileiro. Mauá faz parte da história diplomática do Brasil, empreendendo esforços, como empresário, para tornar o Brasil na maior potência sul-americana e inserir o país no sistema econômico capitalista internacional.




    Mauá insistiu que o governo imperial deveria elaborar uma política externa direcionada para a integração econômica entre o Brasil e os países platinos, desenvolvendo um comércio baseado no liberalismo econômico, com sólidos acordos comerciais e seriedade no cumprimento dos contratos.




    O então maior empresário do Brasil foi favorável à intervenção brasileira no Uruguai, em 1851, tendo em vista que Rosas procurava desestabilizar a política de equilíbrio no Prata. Já em 1864, Mauá se posicionou contrariamente, pois o cenário político do momento poderia arrastar Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai a uma guerra geral e uma guerra prejudicaria enormemente o comércio na região. Mauá foi um dos raros homens influentes que não aprovaram a aventura armada contra o Paraguai de Solano López.




    A ausência de controle político interno por parte dos governos uruguaios, aliado à intenção de não cumprir os tratados firmados com o Império em 1851, além das violações da fronteira levaram o Brasil a intervir no Uruguai novamente em 1864. Marcos Simões Cosso (2004), em sua dissertação de mestrado “Política exterior do Brasil para com o Uruguai no período de 1852 a 1864”, procurou mostrar como as várias tratativas e tentativas, de acordo por parte da diplomacia imperial, não eliminaram os problemas que levaram a essa nova intervenção. Embora essa intervenção tenha conduzido à Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai, ela contribuiu para o encerramento do ciclo do caudilhismo no Uruguai e o estabelecimento da paz nas fronteiras brasileiro-uruguaias.




    Ao analisar a correspondência ostensiva e sigilosa de Paulino José de Souza, José Maria da Silva Paranhos, Luiz Alves de Lima e Silva, Francisco José de Sousa Soares d’Andréa, todos do Partido Conservador, bem como de José Antonio Saraiva, do Partido Liberal, o autor percebeu que o caráter informal decorrente pela amizade existente entre eles permitiu que esses personagens expressassem suas opiniões pessoais e do governo a que representavam, acompanhadas das suas próprias pretensões e precauções, que ainda não tinham sido publicizadas pela historiografia.




    Em 1864, não havia imediata vontade do governo brasileiro, representado pelo Gabinete Progressista, de estabelecer a guerra contra o governo uruguaio. Por isso, não foram adotados procedimentos prévios para a montagem do aparato militar e estabelecimento de alianças diplomáticas como ocorreu na intervenção anterior, em 1851.




    Na dissertação de mestrado “Relações do Império do Brasil e dos farroupilhas com o Prata (1835-1852)”, Janaíta Golin (2012) observa que as relações das lideranças farroupilhas com os países do Prata foram estabelecidas pelas necessidades estruturais e militares da continuação da guerra civil rio-grandense; os contados do Império do Brasil com os países platinos aconteceram com a intenção de debelar a discórdia na província sulista durante a década que o conflito ocorreu.




    Para a autora, sem as alianças efetivadas na região platina pelas lideranças farroupilhas não teria sido possível manter a guerra civil. Durante toda aquela década, os produtos recebidos do Prata, como armas e cavalhada, abastecendo as tropas rebeldes, foram fundamentais para a sobrevivência da República Rio-grandense.




    O Império do Brasil, por sua vez, procurou estabelecer relações com os países platinos, durante a década da guerra civil, objetivando obstar as relações existentes entre estes e os rebeldes sul-rio-grandenses. O governo imperial acreditava que a interrupção desses contatos favoreceria um desfecho favorável, em relação à insurreição farroupilha. Mesmo após o encerramento da guerra civil, o Império continuou a considerar perigosas as influências e as intenções das lideranças platinas, passando a combatê-las com o objetivo de assegurar a hegemonia brasileira no Cone sul da América.




    A revolta rio-grandense teria sido um dos motivos que levou o Império a avaliar as relações com os países platinos, abandonando a posição neutralista da diplomacia brasileira.




    As relações do Império e dos farroupilhas com lideranças platinas eram bastante complexas. O líder platino que mais preocupava o Império e que sustentava um vínculo com os farroupilhas era o presidente da Confederação Argentina, Juan Manoel Rosas, e seu ambicioso plano de reconstruir o território do antigo vice-reinado do Rio da Prata, que incluiria partes do Rio Grande do Sul. No Uruguai, Rosas mantinha uma aliança com Manuel Oribe. Portanto, o Império temia um possível auxílio de Oribe aos rebeldes. No entanto, a principal liderança farroupilha, Bento Gonçalves, privilegiou as relações com Rivera, adversário de Oribe. Para a autora, do ponto de vista separatista ou autonomista, a preferência dos Farroupilhas por Rivera constituiu-se em erro estratégico irreversível, que contribuiu na acumulação de equívocos para a rendição e derrota final.




    A forma como foi negociada a rendição dos rebeldes farroupilhas, incorporando as lideranças militares no exército imperial, garantiu que esses militares lutassem pelo Brasil, poucos anos depois, contra Manoel Oribe e Juan Manoel Rosas.




    Saionara Gomes Ladeira (2000), em sua dissertação de mestrado, “Diálogos na Fronteira: a diplomacia brasileira em defesa da soberania do Império no rio da Prata”, procurou compreender a história social da região platina como um espaço vivo e de diálogo daquelas populações que ali se estabeleceram e pressionaram a política de seus Estados. A autora pretendeu estabelecer novos pressupostos interpretativos, na medida em que as relações internacionais, bem como a própria diplomacia não são dotadas apenas de caracteres políticos oficiais, mas também são permeadas por fatores socioculturais, uma vez que está inserida na dinâmica da cultura, sociedade e formas de governo distintas das do Brasil.




    A partir de uma ampla documentação consultada em vários arquivos, apresentou a atuação da diplomacia junto aos povos e cidades fixados na fronteira. Nesse sentido, percebeu a construção dessas cidades nesses espaços e a ação incentivadora do Estado para o deslocamento de grupos de imigrantes para a região da fronteira sul. Trouxe para o texto as discussões sobre a fundação dos povoamentos e as verbas enviadas para melhor fixação territorial, demonstrando que o Estado usou várias estratégias para garantir sua posse na região, estimulando a criação de cidades, construção de pontes e estradas, compra de embarcações e distribuição de lotes de terra tanto para a produção agrícola, quanto para a criação de gado.




    Dentre as instituições que tinham por finalidade estabelecer as diretrizes para a política externa imperial estava o Conselho de Estado. A dissertação de Jaqueline Schmitt da Silva (2014), “O Conselho de Estado Imperial e a política externa brasileira: as relações com os países platinos (1851-1870)”, apresenta o estudo das atas da Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de Estado e as atas do Conselho Pleno, observando a visão que possuíam da política externa brasileira naquela época, os assuntos que discutiam, os interesses que defendiam diante de um conturbado contexto, no qual se sobressaiam ambições dos governantes vizinhos, que em ocasiões variadas se chocavam com os interesses imperiais.




    Os pressupostos da História Política nortearam essa dissertação. Outro aspecto conceitual que ficou marcado é o da história regional. Estudar as relações entre países, mesmo que ainda em construção (estado e territórios), como no caso da região platina em meados dos oitocentos, trouxe à tona uma questão importante quanto à delimitação espacial, no que se refere à região, que vai além das fronteiras territoriais estatais, politicamente definidas. A região platina, na qual se processam os acontecimentos estudados, foi entendida como um espaço onde as relações culturais, sociais e políticas perpassam as delimitações naturais e políticas. Esse espaço regional precisa ser compreendido pela sua historicidade, aliando o aspecto espacial à ação humana, numa época determinada.




    A autora percebeu que houve a predominância dos conservadores no Conselho de Estado no período estudado. Mas embora as doutrinas pudessem gerar alguns conflitos de ideias, mantinham o objetivo maior de discutir e aconselhar o que fosse melhor para o Império. No decorrer das seções analisadas, os conselheiros discutiam questões práticas, aspecto que interfere na compreensão das ideologias políticas desses conselheiros. Nas opiniões emitidas, poderiam ocorrer algumas divergências, porém, no âmbito geral, uma ampla defesa da soberania e do fortalecimento do Império diante dos países vizinhos. Evitavam qualquer decisão que pudesse afetar a ordem imperial, seus negócios, sua economia. Almejavam o crescimento do Império, cuidavam de suas finanças, do fortalecimento do Estado, aconselhando para que o governo procedesse sempre de forma a atender aos interesses e trazer vantagens ao país e à elite que representavam.




    A visão de política externa do Conselho de Estado estava intimamente ligada ao fortalecimento do Brasil, buscando a livre navegação dos rios, bons acordos econômicos, definição das fronteiras territoriais determinando a extensão do país, ao mesmo tempo em que buscava manter a soberania do Uruguai e do Paraguai diante das pretensões da Argentina. A expansão da Argentina, desde a época de Rosas até o pós-guerra do Paraguai, foi temida, conforme as discussões e debates no Conselho de Estado. Um cuidado especial era dispensado para as ações políticas que visavam impedir a preponderância da Argentina na região.




    Os conselheiros olhavam sempre com desconfiança para as propostas de tratado de paz que provinham do governo argentino, enxergando segundas intenções, aconselhando o Governo Imperial a analisar bem e se preciso aguardar ocasiões seguras para a assinatura de tratados ou convenções, refletindo a rivalidade entre os países.




    Um aspecto que chama a atenção na produção acadêmica mais recente sobre a política externa é a utilização da imprensa como fonte. A imprensa, desde seu surgimento, sempre teve um papel fundamental na articulação, divulgação e disseminação de projetos, ideias, valores e comportamentos, contribuindo para a formação de uma visão sobre uma suposta realidade, bem como na construção de uma visão de mundo para seus leitores. Em relação à política externa, segundo Karl Deutsch (1980), a imprensa acaba atuando como grupo de pressão.




    Em “Vozes do Império: Estados Unidos e Argentina no debate político da imprensa brasileira (1875-1889)”, dissertação de mestrado de Paula da Silva Ramos (2013), foi analisado o discurso de dois importantes jornais diários que circularam nos últimos anos do Império do Brasil: A Província de São Paulo e Jornal do Commercio, respectivamente das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. O objetivo, fundamentalmente, era compreender como esses órgãos de imprensa se posicionaram em relação aos países indicados no título, quais foram as suas propostas quanto à inserção brasileira no continente americano e como se utilizaram dessas interpretações no debate político em torno da crise do regime monárquico. A autora procurou articular nessa pesquisa o estudo da identidade nacional, dos embates ideológicos e dos processos políticos, econômicos e sociais brasileiro, argentino e norte-americano no final do século XIX.




    Durante a monarquia brasileira, ocorreu a construção de uma imagem negativa das repúblicas latino-americanas. No entanto, a dissertação em tela mostrou que houve vozes discordantes no discurso dominante.




    O jornal A Província de São Paulo procurou construir uma visão alternativa sobre a Argentina, enfatizando suas características positivas, propondo novas interpretações para os embates políticos e a fragmentação do seu território, apresentando-a como um exemplo a ser seguido pelo Brasil. Os altos índices de crescimento do país platino aliado à crise da monarquia brasileira foram traduzidos pelos representantes do periódico paulista como uma prova da superioridade do regime republicano, perspectiva que divergia de forma contundente da construção identitária brasileira.




    O Jornal do Commercio, mesmo sendo um periódico monarquista, passou a mostrar, a partir da década de 1880, a pujança da economia, os elevados números da imigração e o abrandamento das disputas internas argentinas, produzindo um discurso positivo por parte deste diário em relação ao país vizinho.




    Na parte da dissertação que nos interessa, a autora conclui que as representações da república platina passaram por um processo de reformulação por parte de dois dos mais importantes órgãos de formação da opinião pública no Brasil, um comprometido com o liberalismo republicano e outro com o conservadorismo monárquico.




    Gabriel Schäfer (2012), na dissertação “A Guerra do Paraguai na imprensa do Rio Grande do Sul: apoio e crítica nos discursos sobre a guerra”, mostrou que a imprensa serviu como arma política, utilizada tanto para mobilizar a população, quanto para protestar contra as dificuldades advindas da guerra. O envolvimento do Rio Grande do Sul nos conflitos platinos e a instável relação que manteve com o governo central em boa parte do século XIX influenciaram de maneira muito particular a imprensa da província, que se habituou com as intermináveis contendas políticas e militares da época.




    O autor perquiriu exemplares de 18 diferentes jornais que circularam na província do Rio Grande do Sul durante o período da guerra. No entanto, só foi possível encontrar coleções incompletas que produziram lacunas difíceis de serem preenchidas e impedido a realização de um estudo comparativo entre os diferentes jornais.




    A pesquisa avalia que os jornais do Rio Grande do Sul abordaram a Guerra do Paraguai a partir de temas como a histórica situação de conflito na região de fronteira, que teve como ponto máximo a invasão das tropas de Estigarríbia; os resultados obtidos nos campos de batalha que produziram ora entusiasmo, ora pessimismo em relação ao final de guerra; a participação do Rio Grande do Sul, com destaque para a sua contribuição militar e para sua condição política e econômica; e as disputas políticas acirradas principalmente após o fim do ministério da Conciliação.




    Durante a guerra, a imprensa conservou tanto a característica de servir a interesses políticos e econômicos, colocando-se a serviço dos governos e das elites, quanto a de servir como espaço de protesto. Produzem discursos não necessariamente opostos. Encontrar tanto a espera aflita pelo fim da guerra como a rejeição a qualquer acordo de paz que não garantisse a honra do Império, enaltecimento das qualidades do exército brasileiro, quanto notas apontando seus defeitos e fraquezas.




    A invasão de Uruguaiana foi decisiva para o posicionamento da imprensa da província. O ataque inimigo ofendeu a honra nacional e expôs a vulnerabilidade da província, colocando em dúvida a sua capacidade militar. Os jornais assumiram abertamente a estratégia de diminuir e condenar o inimigo agressor.




    Ao remexer nos vestígios deixados pela imprensa, foi possível reforçar os olhares sobre o discurso de consagração da vitória e da superioridade brasileira. A imprensa contribuiu para construir a imagem do inimigo, atribuindo a Solano López a responsabilidade sobre a guerra. O objetivo era legitimar a guerra e enobrecer a missão brasileira na luta contra o bárbaro tirano que aterrorizava a América do Sul. Resumindo, o Império tinha dois objetivos na guerra: garantir a honra nacional e libertar o povo paraguaio da opressão do seu presidente.




    Outra dissertação de mestrado em torno da guerra do Paraguai e que utilizou a imprensa foi a de Bruno Félix Segatto (2017). Em “Ahí está el Brasil sin careta: representações e usos políticos da guerra e da ocupação do Paraguai na imprensa de Buenos Aires, 1870-1876”, o autor utilizou os jornais argentinos El Nacional, La Tribuna, La Nación, sendo esses escritos, e El Mosquito, que era ilustrado, durante o período compreendido entre a morte de Solano López, em 1870, e a retirada das tropas aliadas do país, em 1876.




    O trabalho de Segatto (2017) toma por base os pressupostos da história política de René Remond e Pierre Rosanvallon. Utiliza Pierre Bordieu para a “percepção da função politicamente mobilizadora das representações” e deixa explícito que a categoria de análise privilegiada no texto é a noção de “práticas de representação de mundo social”, de Roger Chartier.




    Durante os seis anos de ocupação, Brasil e Argentina discordaram em relação aos tratados definitivos de paz e limites a serem assinados com o novo governo paraguaio. Essas disputas eram intensamente abordadas pela imprensa de Buenos Aires, que estava, por sua vez, vinculada às facções políticas de maior envergadura na Argentina: o nacionalismo e o autonomismo. Nacionalistas e autonomistas utilizaram a guerra recém-terminada, assim como os eventos políticos que ocorriam no Paraguai, como as negociações de paz, as revoltas e insurreições contra o governo de Assunção ou as manobras da diplomacia brasileira naquela república como instrumento de ataque, crítica e de desqualificação da facção rival, principalmente durante períodos eleitorais.




    Dessa forma, a guerra com o Paraguai, suas consequências negativas, a ocupação militar daquele país, as manobras diplomáticas realizadas pelas autoridades brasileiras, bem como as várias negociações realizadas ao longo desses seis anos, foram intensamente utilizadas por esses jornais como instrumento de luta política para atacar o governo de turno ou para desqualificar o legado da administração anterior.




    Durante os seis anos de ocupação do Paraguai, sobretudo nos momentos de maior dificuldade nas relações entre Brasil e Argentina, os jornais consultados estabeleceram inúmeros debates referentes às questões pendentes da guerra recém-terminada. No entanto, também contribuíram para criar um ambiente de apreensão e preocupação na capital argentina, assim como para gerar um clima de hostilidade entre os periódicos dessa cidade e os da capital brasileira.




    Por seu vínculo político-partidário, esses jornais representavam os seus respectivos grupos políticos nas disputas políticas que ocorriam na Argentina durante aqueles seis anos. O autonomismo, por meio de seus periódicos como El Nacional e La Tribuna, fez constantes usos da guerra e da ocupação do Paraguai como forma de atacar, criticar e desqualificar o principal líder do nacionalismo, Bartolomé Mitre, aquele que havia adotado uma política de aproximação e de aliança com o Império do Brasil durante seu mandato presidencial.




    O nacionalismo, por meio de La Nación, fez uso do passado para acusar os autonomistas de terem sido contrários à unificação argentina durante as décadas de 1850 e 1860. Além de condenar as posturas de seus opositores no passado, La Nación buscou exaltar os êxitos de sua principal liderança de modo a exaltar os resultados positivos de sua “gran política”: a defesa da honra da pátria argentina ultrajada com a invasão paraguaia, o comando das tropas aliadas em campanha contra o Paraguai, o sufocamento das revoltas “reaccionárias” que haviam ocorrido no interior argentino durante o seu mandato presidencial, a vitória na guerra, assim como a solução pacífica obtida com sua missão no Rio de Janeiro em 1872, embora não tenha tido um resultado final exitoso, em função da resistência do governo paraguaio, sustentada pelo Brasil.




    Dadas as características da imprensa argentina durante a década de 1870, em alguns períodos de desacordos entre Brasil e Argentina, esses jornais criavam não somente uma arena pública de debate a respeito das questões referentes ao Paraguai, mas também um ambiente de apreensão e preocupação na capital Buenos Aires. As discordâncias, as missões diplomáticas, as negociações estabelecidas entre os governos brasileiro, argentino e paraguaio, bem como toda a repercussão e os usos políticos que delas realizaram os periódicos consultados evidenciam que, pelo menos entre a imprensa da capital argentina, a Guerra da Tríplice Aliança foi mais além de Cerro Corá.




    Considerações finais




    As teses e dissertações aqui analisadas indicam que o estudo e a pesquisa sobre a temática “política externa” teve um crescimento qualitativo nas duas últimas décadas nos programas de pós-graduação das universidades brasileiras. Tanto na área da História, quanto na área de Relações Internacionais, a produção acadêmica chama a atenção pelo elevado nível demonstrado pelos trabalhos apresentados.




    Esse elevado nível aparece principalmente na pesquisa empírica. A documentação primária foi largamente utilizada em todas dissertações e teses apresentadas. E não apenas documentação diplomática como é comum em trabalhos acadêmicos nessa área. Arquivos históricos de outras naturezas foram visitas e a documentação minuciosamente perquirida.




    Por outro lado, em alguns trabalhos apresentados, os aspectos teórico-metodológicos deixaram a desejar, com uma discussão deficiente e/ou até ausente. Certamente, a discussão das informações empíricas teria tido um ganho qualitativo ao serem confrontadas com a teoria, notadamente a teorias das Relações Internacionais.




    Quanto às temáticas trabalhadas, vários aspectos permaneceram em aberto, mantendo as lacunas existentes na historiografia a respeito das relações Brasil-Rio da Prata. Assim como Juan Manuel Rosas, Manuel Oribe, Solano López etc. receberam a devida atenção, outros personagens platinos poderiam ser contemplados, a exemplo de Bartolomeu Mitre, Domingos Sarmiento, que foram alvo da atenção da diplomacia Imperial. As relações pessoais entre D. Pedro II e Mitre ainda não foram estudadas. Da mesma forma, as relações comerciais do Brasil com os países do Prata permanecem um campo aberto.
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        7  Detivemo-nos na análise das dissertações e teses que foram identificadas na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações e no Catálogo de teses e dissertações pela equipe responsável pelo projeto “Repensando a Política Externa Brasileira: novas interpretações e perspectivas teórico-metodológicas”. Certamente, inúmeros outros trabalhos foram desenvolvidos sobre temáticas alusivas à região platina durante o Segundo Reinado e que não serão aqui contemplados.


      


    


  

OEBPS/Images/Image1166.png
SEMTENP
I PEBCONT
W PEB8O-90

30

RM
m PoP

"o

2

mR

1

"SR

mRo

m R

610
810z
ot
90
510
vz
€10z
Tz
1oz
o0z
600z
800z
100z
900z
500z
o0z
€00z
o0z
100
000z





OEBPS/Images/Image1093.png
125

100

75

50

2

W Outros PPGs

W PPG em Historia

M PG em Ciéncia Poliica

B PPG em Relagdes Intermacionais

&

Ny
OO R RS IR SR RN S
PEELTLLTLTETLLTSSTSTSSLSS S







OEBPS/Images/Image1118.png
SEMTENP

PEBCONT

RV (188

37%
V6 (1930-

5%

R (1954-
51%
PEBB0-60






OEBPS/Images/Image1157.png
80

60

40

2

2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2008
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017
2018
2019

SEMTENP

PEBCONT (2003-
2019)

PEBB0-90 (1985
2002)

R (1954-1985)
POP (1946-1964)
VG (1930-1945)
RV (1889-1930)
SR (1840-1889)
RG (1831-1840)
PR (1822-1831)






OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png







OEBPS/Images/Image1126.png
SEMTENP

PEBCONT

%

RV (1889-
3.0%

V6 (1930-

35%

POP (1946-
51%

R (1954-

0%

PEBE0-60





OEBPS/Images/Image1016.png
W Disseriagies Ml Teses
8

w0 [

40






OEBPS/Images/capa.jpg
Novas abordagens
e interpretacoes

| ANDRE LUIZ REIS DA SILVA
*"Lu +(ORG)

B
e







OEBPS/Fonts/Crimson-Roman.otf


OEBPS/Images/Image1142.png
2

15

10

2000

2002

2004

2006

2008

2010

2012

2014

2016

2018

SEMTENP

PEBCONT
(2002-2019)

PEBS0-90 (1985
R (1954-1985)
POP (1946-

VG (1930-1945)
RV (1889-1930)
SR (1840-1889)
RG (1831-1840)
PR (1822-1831)





OEBPS/Images/Image1024.png
M PG em Ciéncia Poliica

W PPG em Relages Intemacionais

W PPG em Historia

100

75

50

2






OEBPS/Images/Image1134.png
125

100

75

50

2

2000
2001

2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2008
2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

seuTemP

PEBCONT @002
2010

PEB30.0 (1985
R (1984-1955)
POP (1945.1984)
V6 (1930-1845)

RV (1880-1830)
I SR (i840-1880)

wsis2






OEBPS/Images/Image1150.png
15

10

2000

2002

2004

2006

2008

2010

2012

2014

2016

2018

SEMTENP

PEBCONT
(2002-2019)

PEBE0-60
R (1954-1985)
POP (1946-

VG (1930-1945)
RV (1889-1930)
SR (1840-1889)
RG (1831-1840)
PR (1822-1831)






